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Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de 

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei 

que visa autorizar o Executivo a contratar operações de crédito relativas ao Programa 

de Modernização da Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos 

— PMAT, no valor de R$ 85.000.000,00 (oitenta e cinco milhões de reais), e ao 

Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos  Municípios  Brasileiros 

— PNAFM, também no mesmo valor, destinadas a financiar projetos de investimento 

para a melhoria da administração das receitas e da gestão fiscal, financeira e 

patrimonial do  Município,  fundados na  política pública transparente e eficiente da gestão 

das receitas e do gasto público. 

A medida já foi autorizada pela Lei Orçamentária do 

exercício  de 2010 e está prevista na proposta  orçamentária  de 2011. 

Contudo, por  força  da alteração do inciso III do artigo 21 da 

Resolução n2  43, de 2001, pelo artigo 3 2  da  Resolução n2  10, de 29 de abril de 2010, 

ambas do Senado Federal, além de  inclusão  na proposta  orçamentária,  a operação de 

crédito deve ser aprovada por lei específica, nos seguintes termos: 

"Art. 21. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

encaminharão ao Ministério da Fazenda os pedidos de 

verificação de limites e condições para a realização das 

operações de crédito de que trata esta Resolução, com a 

proposta do financiamento ou empréstimo e instruidos 

com: 
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Ill declaração do Chefe do Poder Exetfitiagestando a 

inclusão no orçamento vigente dos recursos provenientes 

da operação pleiteada, exceto no caso de operações por 

antecipação  de receita  orçamentária,  ou, no caso em que o 

primeiro desembolso não se realize no ano da análise, 

informações sobre o trâmite para inclusão no  orçamento  do 

exercício subsequente, e desde que a autorização 

legislativa de que trata o inciso II tenha sido efetivada por 

meio de lei especificar 

-me 

Assim, a fim de viabilizar a contratação das operações de 

crédito acima referidas, faz-se  imprescindível  a autorização legislativa consubstanciada 

na presente propositura, com a máxima urgência, tendo em vista o relevante interesse 

público de que se reveste, submeto-a à apreciação dessa Colenda Casa de Leis, que 

certamente  lhe dará o indispensável aval. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

Ao 

Excelentíssimo  Senhor 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

Digníssimo  Presidente da Câmara Municipal de Sao Paulo 
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0 erações de Credito OF 



LIDO HOJE13 01_ 
As COMISSÕES DE 

12:A:41 	4 ., 

; 

911. 01 '41'4 

1 s• ..... 	.... 

PRE 

• :" 

Min OE PUBLICAÇÃO 

'13 OUT 2010 

SGP.42 

P.M 
	

I Folha 	03 	do proc. 
N°  - Lfç 	da,Á  

PROJETO DE LEI N9  ... 
A ;Jelin* GleoaeP:rNiernetgar 01 - PL 

01-00457/2010 	IPZ'F. tfir g.itrtg 

T na ,_,,utoriza o Executivo a contratar as operações 

de crédito relativas ao Programa de 

Modernização da Administração Tributária e 

da Gestão dos Setores Sociais Básicos — 

PMAT e ao Programa Nacional de Apoio à 

Gestão Administrativa e Fiscal dos  Municípios 

Brasileiros — PNAFM. 

• 

A Camara Municipal de São Paulo 

4,4 

DECRETA: 

Art. 1 9. Fica o Executivo autorizado a contratar operações de crédito relativas ao 

Programa de Modernização da Administração Tributária e da  Gestão  dos Setores ' 

Sociais Básicos PMAT, no valor de R$ 85.000.000,00 (oitenta e cinco milhões de gi 
reais), e ao Programa Nacional de Apoio à  Gestão  Administrativa — PNAFM, no valor el' 

de R$ 85.000.000,00 (oitenta e cinco milhões de reais), destinadas a financiar projetos 5' 

de investimento para a melhoria da administração das receitas e da  gestão  fiscal, 

financeira e patrimonial do  Município. 

Art. 29. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo SGP-2 

Papel para  informação,  rubricado como folha n° 

do process° n.° 	--Li5- 7-4 	-'4" (1/ 	/ 20.-10 	(a) 
Adelina icone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

6/ 4D /1) 

dz, 
Inicio Veiga 

Supervisor de Controle do Proc. Leg. 
SGP-22 

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de  Análise  Prévia das Proposituras. 
A5/ to / &fa 

ANGELA  BORJhN ANDREONI 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 



Imemoz*pore,.. etrmanvrm•crumnr,r6womocarslevo2marrrn-nw,re 

s v4-ekkt 

: 	 ..,..... 	 ..... 

0, i 	
. ,.,, . c., 0 tri,--se-;0. -... : 

y.„ ) :Y,11r..unoop (so  (F.)opeiuni .  .. 
i.. 

if  

e 

• 



CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

• 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PREVIA 

PL N° 0457/10 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Constituição Federal, arts. 52, VII e 165, § 80 ; 

- Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de 
finanças públicas voltadas a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 
providências (arts. 11 a 13 e 30 a 33); 

- Resolução n° 43/2001 (Senado Federal), que  dispõe  sobre as operações de crédito 
interno e esterno dos Estados, do Distrito Federal e dos  Municípios,  inclusive 
concessão de garantias, seus limites e condições de autorização, e dá outras 
providências (art. 21, III, com a redação conferida pela Resolução n° 10/2010) ; 

- Lei Municipal n° 13.236, de 7 de dezembro de 2001, que autoriza o Executivo a 
contratar operações de crédito interno com o BNDES, até o montante de 
R$180.000.000,00, para ser aplicado no PMAT- Programa de Modernização da 
Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.133, de 24 de janeiro de 2006, que cria o Programa de 
Modernização da Administração Tributária, regulamentada pelo Decreto n° 47.455/06; 

- Lei Municipal n° 15.089, de 29 de dezembro de 2009, que estima a receita e fixa a 
despesa do  Município  de São Paulo para o exercício  de 2010 (arts. 3° e 6°); 

- PL n° 0444/10, de autoria do Prefeito, que estima a receita e fixa a despesa do 
Município de São Paulo para o exercício  de 2011 (arts. 3° e 60); 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 19 de outubro de 2010. 

Adela 	 arteiAlva z 
Procuradora Supervisora Mo 8etor  dePesq.  e Análise Prévia 

OAB/SP 118.854 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
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CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988  

	

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 50 

iNDICE TEMÁTICO  

Texto compilado 

PREAMBULO 

Nos, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício  dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solução pacifica das controvérsias, promulgamos, sob a  proteção  de Deus, a 
seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TITULO I 
Dos  Princípios  Fundamentais 

Art. 1° A Republica Federativa do Brasil, formada pela união  indissolúvel  dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

41 	III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo politico. 

Parágrafo  único.  Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da Republica Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

Ill - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raga, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 	 19/10/2010 
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Constituição 

Seção  IV 
DO SENADO FEDERAL 

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal: 

I - processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da República nos crimes de responsabilidade, bem 
como os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica nos crimes da 
mesma natureza conexos com aqueles; f Redação  dada pela Emenda Constitucional n° 23, de 02/09/99)  

II processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, os membros do Conselho Nacional de 
Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurador-Geral da Republica e o Advogado-Geral 
da União nos crimes de responsabilidade; (Redação dada bela Emenda Constitucional n° 45, de 2004)  

III - aprovar previamente, por voto secreto,  após argüição pública, a escolha de: 

a) Magistrados, nos casos estabelecidos nesta Constituição; 

b) Ministros do Tribunal de Contas da União indicados pelo Presidente da Republica; 

c) Governador de  Território; 

d) Presidente e diretores do banco central; 

e) Procurador-Geral da República; 

f) titulares de outros cargos que a lei determinar; 

IV - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição em sessão secreta, a escolha dos chefes de 
missão diplomática de caráter permanente; 

V - autorizar operações externas de natureza financeira, de interesse da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Territórios e dos  Municípios; 

VI - fixar, por proposta do Presidente da República, limites globais para o montante da divida consolidada 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos  Municípios; 

VII - dispor sobre limites globais e condições para as operações de crédito externo e interno da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de suas autarquias e demais entidades controladas pelo Poder 
Público federal; 

VIII - dispor sobre limites e condições para a concessão de garantia da União em operações de crédito 
externo e interno; 

IX - estabelecer limites globais e condições para o montante da divida mobiliária dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios; 

X - suspender a execução, no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional por decisão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal; 

XI - aprovar, por maioria absoluta e por voto secreto, a exoneração, de oficio, do Procurador-Geral da 
República antes do término de seu mandato; 

XII - elaborar seu regimento interno; 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 	 19/10/2010 



Constituição 
	

Page 2 of 2 

XIII - dispor sobre sua organização, funcionamento, policia, criação,  transformação  ou extinção dos 
cargos, empregos e funções de seus  serviços, e a iniciativa de lei para fixação da respectiva remuneração, 
observados os  parâmetros  estabelecidos na lei de diretrizes  orçamentárias; (Redação dada pela Emenda  
Constitucional n° 19, de 1998)  

;77777: 
XIV - eleger membros do Conselho da Republica, nos termos do art. 89, VII. fi  

XV - avaliar periodicamente a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional,.,emsua estrutura e.seUs 
componentes, e o desempenho das administrações tributárias da União, dos Estados e .do Distrito Federal e 
dos  Municípios. (Incluído bela Emenda Constitucional n° 42, de 19.12.2003)  

Parágrafo única Nos casos previstos nos incisos I e II, funcionara como Presidente o do Supremo 
Tribunal Federal, limitando-se a condenação, que somente sera proferida por dois terços dos votos do Senado 
Federal, à perda do cargo, com inabilitação, por oito anos, para o exercício de função pública, sem  prejuízo 
das demais  sanções  judiciais  cabíveis. 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 	 19/10/2010 
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Seção II 
DOS ORÇAMENTOS 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

I - o plano plurianual; 

II - as diretrizes orçamentárias; 

Ill - os orçamentos anuais. 

".7 	 57%Iliti 

§ 1 0  - A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e 
metas da administração pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as 
relativas aos programas de duração continuada. 

§ 2° - A lei de diretrizes orçamentarias compreendera as metas e prioridades da administração pública 
federal, incluindo as despesas de capital para o exercício  financeiro subseqüente, orientará a elaboração da 
lei  orçamentaria  anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a  política  de 
aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. 

41111 	§ 3° - 0 Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada bimestre, relatório 
resumido da execução orçamentária. 

§ 4° - Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta Constituição serão 
elaborados em consonância com o plano plurianual e apreciados pelo Congresso Nacional. 

§ 50  - A lei orçamentária anual compreenderá: 

I - o orçamento  fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades da administração 
direta e indireta, inclusive fundações instituidas e mantidas pelo Poder Público; 

II - o orçamento  de investimento das empresas em que a União, direta ou indiretamente, detenha a 
maioria do capital social com direito a voto; 

Ill - o orçamento  da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da 
administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público. 

§ 6° - 0 projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as 4. 	receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões,  subsídios e benefícios  de natureza 
financeira, tributária e crediticia. 

§ 7 0  - Os  orçamentos  previstos no § 50 , I e II, deste artigo, compatibilizados com o plano plurianual, terão 
entre suas  funções  a de reduzir desigualdades inter-regionais, segundo critério populacional. 

§ 8° - A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à  previsão da receita e  à  fixação da 
despesa, não se incluindo na  proibição  a autorização para abertura de créditos suplementares e contratação 
de operações de crédito, ainda que por  antecipação  de receita, nos termos da lei. 

§ 9° - Cabe â lei complementar: 

I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a organização do plano 
plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual; 

II - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta e indireta bem como 
condições para a instituição e funcionamento de fundos. 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 	 19/10/2010 
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LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000. 

Estabelece normas de finanças públicas voltadas 
Mensagem de veto 	 para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 

providências. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Fag() saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

• Art. 1 2  Esta Lei Complementar estabelece normas de fi nanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capitulo II do Titulo VI da Constituição. 

§ 1 2  A responsabilidade na gestão fiscal  pressupõe  a  ação  planejada e transparente, em que se 
previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio  das contas públicas, mediante o 
cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que 
tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dividas 
consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e 
inscrição em Restos a Pagar. 

§ 22  As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios. 

§ 32  Nas referências: 

I - 5 União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos  Municípios,  estão compreendidos: 

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário 

• 
e o Ministério  Público; 

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais 
dependentes; 

II  - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal; 

Ill - a Tribunais de Contas estão  incluídos:  Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado 
e, quando houver, Tribunal de Contas dos  Municípios e Tribunal de Contas do  Município.  

Art. 22  Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: 

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada  Município;  

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto  pertença,  direta ou 
indiretamente, a ente da Federação; 

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos 
financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no 
ultimo caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária; 

IV - receita corrente liquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, 

http://www.planalto.gov.beccivil  03/Leis/LCP/Lcp101.htm 	 19/10/2010 
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CAPITULO III 

DA RECEITA PÚBLICA 

Seção  I 

Da Previsão e da Arrecadação 

esr.2/70  

Art. 11.  11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão e 
efetiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente da Federação. 

Parágrafo  único. É vedada a realização de transferências voluntárias para o ente que não observe o 
disposto no caput, no que se refere aos impostos. 

Art. 12. As previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das 
alterações na legislação, da variação do  índice  de preços, do crescimento  econômico  ou de qualquer outro 
fator relevante e serão acompanhadas de demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção 
para os dois seguintes àquele a que se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 

•§ 12  Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se comprovado erro ou 
omissão de ordem técnica ou legal. 

§ 22  0 montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser superior ao das 
despesas de capital constantes do projeto de lei  orçamentária.  (Vide ADIN 2.238-5)  

§ 32  0 Poder Executivo de cada ente colocara  à  disposição dos demais Poderes e do Ministério 
Público, no  mínimo  trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de suas propostas  orçamentárias,  
os estudos e as estimativas das receitas para o exercício  subseqüente, inclusive da corrente liquida, e as 
respectivas  memórias  de cálculo. 

Art. 13. No prazo previsto no art. 82 , as receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder Executivo, em 
metas bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, quando  cabível,  das medidas de 
combate à  evasão e  à  sonegação, da quantidade e valores de  ações  ajuizadas para cobrança da divida 
ativa, bem como da evolução do montante dos créditos tributários  passíveis  de cobrança administrativa. 

e 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htm 	 19/10/2010 
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Art. 30. No prazo de noventa dias  após  a publicação desta Lei Complementar; O Presidente da 
Republica submeterá ao: 

I - Senado Federal: proposta de limites globais para o montante da divida consolidada da União, 
Estados e Municípios,  cumprindo o que estabelece o inciso VI do art. 52 da Constituição, bem como de 
limites e condições relativos aos incisos VII, VIII e IX do mesmo artigo; 

II - Congresso Nacional: projeto de lei que estabeleça limites para o montante da divida mobiliária 
federal a que se refere o inciso XIV do art. 48 da Constituição, acompanhado da demonstração de sua 
adequação aos limites fixados para a divida consolidada da União, atendido o disposto no inciso I do § 1 2  
deste artigo. 

§ 1 2  As propostas referidas nos incisos I e II do caput e suas alterações conterão: 

I - demonstração de que os limites e condições guardam coerência com as normas estabelecidas nesta 
Lei Complementar e com os objetivos da  política  fiscal; 

II  - estimativas do impacto da aplicação dos limites a cada uma das três esferas de governo; 

Ill - razões de eventual proposição de limites diferenciados por esfera de governo; 

IV - metodologia de apuração dos resultados  primário e nominal. 

§ 22  As propostas mencionadas nos incisos I e II do caput também poderão ser apresentadas em 
termos de divida liquida, evidenciando a forma e a metodologia de sua apuração. 

§ 32  Os limites de que tratam os incisos I e II do caput serão fixados em percentual da receita corrente 
liquida para cada esfera de governo e aplicados igualmente a todos os entes da Federação que a integrem, 
constituindo, para cada um deles, limites máximos. 

§ 42  Para fins de veri ficação do atendimento do limite, a apuração do montante da divida consolidada 
sera efetuada ao final de cada quadrimestre. 

§ 52  No prazo previsto no art. 52, o Presidente da Republica enviará ao Senado Federal ou ao 
Congresso Nacional, conforme o caso, proposta de manutenção ou alteração dos limites e condições 
previstos nos incisos I e II do caput. 

§ 62  Sempre que alterados os fundamentos das propostas de que trata este artigo, em razão de 
instabilidade econômica ou alterações nas  políticas monetária ou cambial, o Presidente da Republica  poderá 
encaminhar ao Senado Federal ou ao Congresso Nacional solicitação de revisão dos limites. 

§ 72  Os  precatórios  judiciais não pagos durante a execução do orçamento em que houverem sido 
incluídos integram  a  divida consolidada, para fins de aplicação dos limites. 

Seção  III 

Da Recondução da Dívida aos Limites 

Art. 31. Se a divida consolidada de um ente da Federação ultrapassar o respectivo limite ao final de um 
quadrirnestre, deverá ser a ele reconduzida até o término dos três subseqüentes, reduzindo o excedente em 
pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) no primeiro. 

§ 1 2  Enquanto perdurar o excesso, o ente que nele houver incorrido: 
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ir:5W I - estará proibido de realizar operação de crédito interna ou externa, 'inclusive,:pot an e açao de 
receita, ressalvado o refinanciamento do principal atualizado da divida mobiliária; 	 • 

Jr— 
II - obterá resultado primário necessário  à  recondução da divida ao limité, promovendo, entre  outras 

medidas, limitação de empenho, na forma do art. 92 •  

§ 22 Vencido o prazo para retorno da divida ao limite, e enquanto perdurar o excesso, o ente ficará 
também impedido de receber transferências voluntárias da União ou do Estado. 

§ 32 As  restrições  do § 1 2  aplicam-se imediatamente se o montante da divida exceder o limite no 
primeiro quadrimestre do Ultimo ano do mandato do Chefe do Poder Executivo. 

§ 42 0 Ministério da Fazenda divulgará, mensalmente, a relação dos entes que tenham ultrapassado os 
limites das dividas consolidada e mobiliária. 

§ 52  As normas deste artigo serão observadas nos casos de descumprimento dos limites da divida 
mobiliária e das operações de crédito internas e externas. 

O 
	

Seção IV 

Das Operações de Crédito 

Subseção I 

Da Contratação 

Art. 32. 0 Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e condições relativos á realização 
de operações de crédito de cada ente da Federação, inclusive das empresas por eles controladas, direta ou 
indiretamente. 

§ 12 0 ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em parecer de seus õrgãos técnicos e 
jurídicos,  demonstrando a relação custo-beneficio, o interesse econômico e social da operação e o 
atendimento das seguintes condições: 

I - existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no texto da lei  orçamentária,  em 
créditos adicionais ou lei especi fica; 

• II  - inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da operação, exceto no 
caso de operações por antecipação de receita; 

Ill - observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federal; 

IV - autorização especifica do Senado Federal, quando se tratar de operação de crédito externo; 

V - atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituição; 

VI - observância das demais restrições estabelecidas nesta Lei Complementar. 

§ 22  As operações relativas â divida mobiliária federal autorizadas, no texto da lei  orçamentária  ou de 
créditos adicionais, serão objeto de processo simplificado que atenda ás suas especificidades. 

§ 32 Para fins do disposto no inciso V do § 1 2, considerar-se-6, em cada  exercício  financeiro, o total dos 
recursos de operações de crédito nele ingressados e o das despesas de capital executadas, observado o 
seguinte: 

I - não serão computadas nas despesas de capital as realizadas sob a forma de empréstimo ou 
financiamento a contribuinte, com o intuito de promover incentivo fiscal, tendo por base tributo de 
competência do ente da Federação, se resultar a diminuição, direta ou indireta, do ônus deste; 
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(1,1 	j1571t° '1  ll - se o empréstimo ou financiamento a que se refere o inciso I for c rtc;01dckpó.F,ei sti gao financeira 
controlada pelo ente da Federação, o valor da operação será deduzido das idespesàs  

j:', - r ,--.. 	'i 	•,..,•.,,,; 
. „,,..,..:,..,!..,..,.,.....;...,:,..',...-.-....—„,..... 

§ 42  Sem  prejuízo  das atribuições  próprias  do Senado Federal e do Banco Central do Brasil, o Ministério 
da Fazenda efetuará o registro eletrônico centralizado e atualizado das dividas públicas interna e externa, 
garantido o acesso público às informações, que incluirão: 

I - encargos e condições de contratação; 

II  - saldos atualizados e limites relativos às dividas consolidada e mobiliária, operações de crédito e 
concessão de garantias. 

§ 52  Os contratos de operação de crédito externo não conterão cláusula que importe na compensação 
automática de débitos e créditos. 

Art. 33. A instituição financeira que contratar operação de crédito com ente da Federação, exceto 
quando relativa à divida mobiliária ou à externa, deverá exigir comprovação de que a operação atende ás fib 	condições e limites estabelecidos. 

§ 1 2  A operação realizada com infração do disposto nesta Lei Complementar será considerada nula, 
procedendo-se ao seu cancelamento, mediante a devolução do principal, vedados o pagamento de juros e 
demais encargos financeiros. 

§ 22  Se a devolução não for efetuada no exercício de ingresso dos recursos, será consignada reserva 
especifica na lei  orçamentária  para o exercício  seguinte. 

§ 32  Enquanto não efetuado o cancelamento, a amortização, ou  constituída  a reserva, aplicam-se as 
sanções previstas nos incisos do § 32  do art. 23. 

§ 42  Também se constituirá reserva, no montante equivalente ao excesso, se não atendido o disposto 
no inciso III do art. 167 da Constituição, consideradas as disposições do § 32  do art. 32. 

Ill - (VETADO) 
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'.710 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Ramez Tebet, Presidente, nos termos do art 48 item 28, 

: 
_- do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N2  43, DE 2001 

Dispõe sobre as operações de crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios,  inclusive concessão de garantias, seus limites e condições de autorização, e  dá  outras 
providências, 

0 SENADO FEDERAL RESOLVE: 

Art. 1 2  Subordinam-se as normas estabelecidas nesta Resolução as operações de crédito interno e externo 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive a concessão de garantia. 

CAPÍTULO I 

Das  Definições  

Art. 22  Considera-se, para os fins desta Resolução, as seguintes definições: 

I - Estado, Distrito Federal e Município:  as respectivas  administrações  diretas, os fundos, as autarquias, as 
fundações e as empresas estatais dependentes; 

II - empresa estatal dependente: empresa controlada pelo Estado, pelo Distrito Federal ou pelo  Município, 
que tenha, no  exercício  anterior, recebido recursos financeiros de seu controlador, destinados ao 
pagamento de despesas com pessoal, de custeio em geral ou de capital,  excluídos,  neste último caso, 
aqueles provenientes de aumento de participação acionária, e tenha, no  exercício  corrente, autorização 
orçamentária para recebimento de recursos financeiros com idêntica finalidade; 

III - divide pública consolidada: montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações financeiras, 
inclusive as decorrentes de emissão de títulos, do Estado, do Distrito Federal ou do  Município,  assumidas 
em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de crédito para 
amortização em prazo superior a 12 (doze) meses, dos  precatórios  judiciais emitidos a partir de 5 de maio 
de 2000 e não pagos durante a execução do orçamento em que houverem sido  incluídos, e das operações 
de crédito, que, embora de prazo inferior a 12 (doze) meses, tenham constado como receitas no 
orçamento; 

IV - divide pública mobiliária: divida pública representada por  títulos  emitidos pelos Estados, pelo Distrito 
Federal ou pelos  Municípios; e 

V - divida consolidada liquida: divide consolidada deduzidas as disponibilidades de caixa, as aplicações 
financeiras e os demais haveres financeiros. • 	Parágrafo  único. A divida pública consolidada não inclui as obrigações existentes entre as administrações 
diretas dos Estados, do Distrito Federal ou dos  Municípios e seus respectivos fundos, autarquias, 
fundações e empresas estatais dependentes, ou entre estes. 
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Dos Pleitos para a Realização de Operações de Crédito 

Art. 21. Os Estados, o Distrito Federal, os  Municípios encaminharão  ao Ministério da Fazenda os pedidos 
de autorização para a realização das operações de crédito de que trata esta Resolução, acompanhados de 
proposta da instituição financeira, instruidos com: 

I - pedido do Chefe do Poder Executivo, acompanhado de pareceres técnicos e jurídicos,  demonstrando a 
relação custo-beneficio, o interesse  econômico e social da operação e o cumprimento dos limites e 
condições estabelecidos por esta Resolução; 

II - autorização legislativa para a realização da operação; 

III - comprovação da  inclusão  no orçamento dos recursos provenientes da operação pleiteada, exceto no 
caso de operações por antecipação de receita  orçamentária; 

IV - certidão expedida pelo Tribunal de Contas competente atestando: 

a) em  relação  as contas do último  exercício  analisado, o cumprimento do disposto no § 2 2  do art. 12; no art. 
23; no § 32  do art. 33; no art. 37; no § 2 2  do art. 52; no § 32  do art. 55; e no art. 70, todos da Lei 
Complementar n 2  101, de 2000; 

• 	b) em relação as contas dos  exercícios  ainda não analisados, e, quando pertinente, do  exercício  em curso, 
o cumprimento das exigências estabelecidas no § 2 2  do art. 12; no art. 23; no § 22  do art. 52; no § 3 2  do art. 
55, e no art. 70, todos da Lei Complementar n 2  101, de 2000, de acordo com as informações constantes 
nos relatórios resumidos da execução  orçamentária e nos de  gestão  fiscal; 

c) a certidão devera ser acompanhada de declaração do chefe do Poder Executivo de que as contas ainda 
não analisadas  estão  em conformidade com o disposto na  alínea  a; 

V -  declaração  do Chefe do Poder Executivo atestando o atendimento do inciso Ill do art. 5 2; 

VI - comprovação da Secretaria do Tesouro Nacional quanto ao adimplemento com a Unido relativo aos 
financiamentos e refinanciamentos por ela concedidos, bem como as garantias a operações de crédito, que 
tenham sido, eventualmente, honradas; 

VII - no caso especifico dos Municípios, certidão emitida pela Secretaria responsável pela administração 
financeira do Estado de sua localização, que ateste a inexistência de débito decorrente de garantia a 
operação de crédito que tenha sido, eventualmente, honrada; 

VIII - certidões que atestem a regularidade junto ao Programa de Integração Social - PIS, ao Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público - Pasep, ao Fundo de Investimento Social - Finsocial, 
Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins, ao Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS, ao Fundo de Garantia do Tempo de  Serviço FGTS e o cumprimento da Lei n° 9.717, de 27 
de novembro de 1998; 
IX - cronogramas de  dispêndio  com as dividas interna e externa e com a operação a ser realizada; 

X - relação de todas as dividas, com seus valores atualizados, inclusive daqueles vencidos e não pagos, 
assinada pelo Chefe do Poder Executivo e pelo Secretário de Governo responsável pela administração 
financeira; 

XI - balancetes mensais consolidados, assinados pelo Chefe do Poder Executivo e pelo Secretário de 
Governo responsável pela administração financeira, para fins de cálculo dos limites de que trata esta 
Resolução; 

XII -  comprovação  do encaminhamento das contas ao Poder Executivo da União, para fins da consolidação 
de que trata o caput do art. 51 da Lei Complementar n 2  101, de 2000; 

XIII - comprovação das publicações a que se referem os arts. 52 e 55, § 22 , da Lei Complementar n 2  101, 
de 2000; 

XIV - lei  orçamentária  do  exercício  em curso; e 

XV - Lei de Diretrizes  Orçamentárias  do exercício em curso. 

§ 1 2  0 disposto neste artigo não se aplica às operações de antecipação de receita  orçamentária,  que  serão 
reguladas pelo art. 22. 
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§ 29  Dispensa-se a exigência de apresentação de documento especificado no inciso VIII, quando a 
operação  de crédito se vincular à regularização do referido débito. 
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A EWE RTE' 
Texto transcrito da fonte, sem valor documental. Não substitui o publicado no Diário Oficial. 

Senado Federal 
Subsecretaria de Informações 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Jose Sarney, Presidente, nos termos do art. 48, 
inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃON 2 10,DE 2010 

Altera dispositivos da Resolução n9  43, de 2001, do Senado Federal, no intuito de 
aprimorar procedimentos da instrução de operações de crédito. 

0 senado Federal resolve: 

Art. 1 2  0 § 4° do art. 49  da Resolução n 9  43, de 2001, do Senado Federal, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

¡Art. 49 	  

§ 49  A  análise  das propostas de operações de crédito sera realizada tomando-se por 
base a receita corrente liquida divulgada conforme a periodicidade definida na Lei 
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000.L (NR) 

Art. 29- 0 parágrafo Calico do art. 16 da  Resolução  n 9  43, de 2001, do Senado Federal, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

,Art.  16. 	  

Parágrafo  único. Para efeito da análise de que trata o caput deste artigo, a verificação da 
adimplência sera efetuada pelo  número  de registro no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica  (CNPJ) que represente a pessoa  jurídica  do mutuário ou tomador da operação 
de  crédito.,  (NR) 
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Art 39- 0 art. 21 da Resolução n° 43, de 2001, do Senado Federal,' passa a •  Vigorar  dom  a 
seguinte redação: 	 :,,..-' ',:: ;.% 1,.., . . ;-• -- . 

,Art. 21. Os Estados, o Distrito Federal e os  Municípios encaminharão  .áo Ministério da 
Fazenda os pedidos de verificação de limites e condições para a realização das 
operações de crédito de que trata esta  Resolução, com a proposta do financiamento ou 
empréstimo e instruidos com: 

III - declaração do Chefe do Poder Executivo atestando a inclusão no orçamento vigente 
dos recursos provenientes da operação pleiteada, exceto no caso de operações por 
antecipação de receita orçamentária, ou, no caso em que o primeiro desembolso não se 
realize no ano da análise, informações sobre o trâmite para inclusão no orçamento do 
exercício  subsequente, e desde que a autorização legislativa de que trata o inciso II tenha 
sido efetivada por meio de lei especifica; 

X1 - Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária (RREO), assinados pelo Chefe do 
Poder Executivo e pelo Secretário de Governo responsável pela  administração  financeira, 
para fins de cálculo dos limites de que trata esta Resolução; 

XIV - Quadro demonstrativo da Receita e Despesa, segundo as Categorias  Econômicas, 
integrante da lei de orçamento do exercício em curso, conforme inciso II do §1 2  do art. 22  
da Lei n2  4.320, de 17 de março de 1964, para fins de apuração do limite de que trata o 
art. 62; 

XV - cronograma estimativo de liberações das operações de crédito contratadas e a 
contratar; 

XVI - cronograma estimativo de desembolso e reembolso da operação a ser contratada. 

§ 52  As certidões exigidas no inciso Vill devem referir-se ao número de registro no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) que represente a pessoa  jurídica  do 
mutuário ou tomador da operação de crédito. 

§ 62  As operações equiparadas a operações de crédito nos termos do art. 29, §1 2, da Lei 
Complementar n 2  101, de 2000, realizadas mediante reconhecimento ou confissão de 
dividas perante instituição não financeira, bem como a assunção de obrigações 
decorrentes de sucessão de entidade extinta ou liquidada, com instituição financeira ou 
não financeira, desde que tenham sido autorizadas por lei especifica, não se sujeitam ao 
processo de verificação de limites e condições de que trata esta  Resolução., (NR) 

Art. 42  0 art. 29 da Resolução n° 43, de 2001, do Senado Federal, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

LArt. 29 	  

II - informações que permitam avaliar o custo financeiro da operação de crédito; e 

§ 1 9  O parecer a que se refere o caput incluirá, obrigatoriamente, manifestação favorável 
ou contraria em relação ao cumprimento dos limites e condições de que trata o art. 32 da 
Lei Complementar n 2  101, de 2000, e as Resoluções do Senado Federal. 

§  32 Os pareceres técnicos e jurídicos  apresentados pelo ente nos termos do inciso I do 
art. 21 serão encaminhados ao Senado Federal anexados ao parecer técnico definido no 
caput. e:, (NR) 

http://www6.senado.gov.br/legislacao/ListaTextoIntegral.action?id=240293 	 18/10/2010 



Localização do texto integral 
	

Page 3 of 3 

, 
r,

—
Vat Ltç„ 

Art. 59  O art. 32 da Resolução n° 43, de 2001, do Senado Federal, i!igsa, yjgorat• 
seguinte redação: 

i 

,Art. 32.  	; 

§ 1 2  Os requisitos de que tratam o art. 16 e o inciso VIII do art. 21  serão  comprovados a 
instituição financeira ou ao contratante, conforme o caso, por ocasião da assinatura do 
contrato. 

§ 22  Os Estados, o Distrito Federal e os  Municípios  ficam obrigados a promover, junto ao 
Cadastro Nacional da Pessoa  Jurídica  do Ministério da Fazenda, até o dia 30 de junho de 
2011, a vinculação de todos os CNPJs de suas unidades administrativas ou  órgãos  que 
não possuem personalidade  jurídica própria ao CNPJ principal da entidade tomadora da 
operação de crédito. 

§ 32  Durante a vigência do prazo estabelecido no § 2 2, a comprovação a que se referem 
o § 1 2  deste artigo, o parágrafo único  do art. 16 e o § 52  do art. 21 sera realizada pelo 
CNPJ principal da entidade tomadora da operação de  crédito., (NR) 

Art. 62  Revogam-se os incisos I e II do parágrafo único do art. 16 e os incisos I e ll do § 
5° do art. 21 da  Resolução n° 43, de 2001, do Senado Federal. 

Art. 72  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 29 de abril de 2010. 

SENADOR JOSE SARNEY 

Presidente do Senado Federal 
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Camara Municipal de sac) Paulo 

Base de dados iegis 

Pesquisa : 13236 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 13.236 07/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza o Executivo a contratar operagoes de credito interno com o BNDES - Banco Nacional 

de Desenvolvimento Economico e Social, ate o montante de R$ 180.000.000,00, para ser 
aplicado no PMAT - Programa de Modernizagao da Administragao Tributaria e da Gestao dos 
Setores Sociais Basicos, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 340/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

[ Back I 
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LEI No 13.236, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 340/01, do Executivo) 

Autoriza o Executivo a contratar operações de crédito interno com o BNDES - Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, até o montante de R$ 
180.000.000,00, para ser aplicado no PMAT - Programa de Modernização da 
Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 07 de dezembro de 
2001, decreto e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica o Executivo autorizado a contratar operações de crédito interno, até o 
montante de R$ 180.000.000,00 (cento e oitenta milhões de reais), junto ao BNDES - 
Banco Nacional de Desenvolvimento  Econômico e Social, para ser aplicado no Programa de 
Modernização da Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos. 
Art. 20  - Em garantia do empréstimo autorizado nesta lei, o município vinculará cotas do 
Imposto sobre Operações Relativas à  Circulação  de Mercadorias e Serviços - ICMS. 
Art. 3 0  - A execução do disposto no artigo 1 0  poderá efetivar-se em uma ou mais 
operações, em qualquer data, até o montante necessário para a concretização dos 
empreendimentos. 
Art. 4 0  - Para atender às despesas decorrentes da implantação do programa no presente 
exercício,  fica o Executivo autorizado, nos termos do artigo 42 da Lei Federal no 4320, de 
17 de  março  de 1964, a abrir créditos adicionais especiais até o valor de R$ 8.000.000,00 
(oito  milhões  de reais), criando a dotação  orçamentária  "Programa de Modernização da 
Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos - PMAT", código 
35.17.03.08.032.8711.4120 	 
§ 1 0  - 0 decreto que abrir os créditos adicionais de que trata o "caput" deste artigo indicará, 
nos termos do artigo 43, da Lei Federal no 4320, de 17 de  março  de 1964, os recursos 
disponíveis  para acorrer às despesas. 
§ 20  - Nos exercícios subseqüentes, as despesas com a execução desta lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 07 de dezembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios  Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de dezembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI W 14.133, DE 24 DE JANEIRO DE 2006 

(Projeto de Lei n" 793105, do Executivo, aprovado 
na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Cria o Programa de Modernização da 
Administração Tributhria. 

JOSE SERRA, Prefeito do Município de Sao Paulo, no uso das 
atribuições que  lhe âo conferidas por lei, faz sabei que a a-
mara Municipal, em  sessão  de 3 de janeiro de 2006, decretoa 
e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 
DA MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA 

Seção I 
Do Programe de Modernização da Administração  Tributada 

Art. 1° Fica criado, no ambito da Secretaria Municipal de li-
nasças,  o Programa de  Modernização da Administração Tribe-

objetivando: 
I promover a modernização da arrecadação dos tributos mu-
nicipals, pelo combate  sistemático  à  evasão  'fiscal e à sone-
gação de tributos e pelo aumento da e ficiência dos sistemas de 
Administração  Tributada; 
II - promover a modernização da produtividade da fiscalização 
tributaria, bem como propiciar o aperfeiçoamento da legis-
lação; 
Ill - oferecer maior qualidade nos se rviços prestados aos contri-
buintes mediante orientação, promoção de cursos, palestras e 
outras atividades que Impliquem esdaredmentos quanto à cor-
reta aplicação das normas tributaries; 
IV - promover a responsabilidade na gestão fiscal, pelo au-
mento da  eficiência e eficácia na arrecadação dos tributos de 
competência do MunkIplo, atendendo ao disposto na Lei Com-
plementar Federal n° 101, de 4 de  maio  de 2000. 

Seção  II 
Da  Comissão  de  Modernização da Administração Tributeria 

Art. r Fica criada, no amblto da Administração Tributária, a 
Comissão  de Modernização da Administração Tributeria, de 
caráter permanente, constituiria pelos Secretário  Municipal de. , 
Finanças, Secretario Adjunto, dirigentes da Administração Tri-
butária de nivel igual ou superior ao de Diretor de  Departa-
mento da Secretaria Municipal de Finanças e por servidores 
mencionados no art. 4° desta lei, designados pelo Secretario 
Municipal de Finanças, 0)111 as seguintes atribuições: 
I - elaborar o Regimento Interno de seu funcionamento; 
II - propor estratégias e medidas pare a modernização de pro-
dutividade e arrecadação tributerla, respeitando a justiça tabu-
Oda e a capacidade contributive; 
Ill - acompanhar a implantação de projetos e medidas de rno-
demizaçao da arrecadação e de  modernização  de processes e 
procedimentos; 

IV - acompanhar as metas de arrecadação estabelecidas para 
cada exercício civil e propor medidas para o seu alcance; 
V - propor o regulamento do concurso de Acesso e Evolução 
Funcional para os servidores mencionados no art. 4° desta lei, 
ouvida  a Secretaria Municipal de  Gestão; 
VI - analisar e estabelecer critérios para: 
a) detenção  de informações, relatos de ocorrências e sugestões 	• • • 
de ações das Areas da  Administração Tributaria visando  à  mo-
dernização da arrecadação e ao aperfeiçoamento da legis-
lação; 	 " 
b) apuração das parcelas componentes da Gratificação de Pro-
dutividade Fiscal devida aos servidores mencionados no art. 4 4  • '- 
desta lei pelo  exercício  das atividades da Administração Tribe-
Oda e pelo cumprimento das metas,de arrecadação de ha-. 
postos; 

aplicação, ccntrole, analise, pontuação e julgamento de re-
visão da Avaliação Anual de Atuação e Potencial prevista no 
art. 15 desta lei; 
d) autorização de afastamentos para cursos de educação contl-
nuada dos servidores mencionados no art. 4° desta lei; 
VII - criar subcomissões permanentes para viabilizar o Pro-
grama de  Modernização  da Administração Tributária e, em es-
pecial, a disposto na Seção 5 do Capitol() II e Seção 2 do Capi-
tulo Ill desta lei. 

CAPITULO  II 
OA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA 

Seção I 
Da Estrutura da Administração Tributaria 

Art 3° A Administração Tributeda, expressamente definida no 
inciso XXII do art. 37 da Constituição Federal, sera composta, 
no  Município  de Sao Paulo, pelas unidades da Secretaria MUBI-
cipal de Finanças  responsáveis  pelas  funções  de lançamento 
tributário, fiscalização tributária, arrecadação, cobrança de dé-
bitos não Inscritos na divide atlas, tributação e julgamento. 

1 °  As atribuições das unidades integrantes da Administração 
Tributária  serão estabelecidas  por Ato do Executivo. 

2°  Os cargos em comissão de theta,  direção, assistência e 
assessoramento da Administração Tributária do privativos dos 
servidores mencionados no art. 4° desta lei. 

Seção II 
Dos Servidores da Administração Tributária 

Art. 4" Fica  alterada  a  atual denominação do cargo de Inspetor 
Fiscal para Auditor-Fiscal  Tributário  Municipal, mantida a atual 
estrutura da carreira definida na Lei n° 12.477, de 22 de se-
tembro de 1997 e. legislação  especifica  em vigor. 
a 10  A nova  denominação não Implica na exclusão de quais-
quer direitos, inclusive  onde caráter  remunerated° e de tempo 
de serviço, previstos na legislação ou em  função  de decisões 
judiciais transitadas em julgado, atrIbuidos aos Inspetores Fis-
cais. 
a 2° 0 Auditor-Fiscal Tributário Municipal sent lotado exclusi-
vamente nas unidades da Secretaria Municipal de Finanças. 
I 3° Sao criados 143 (cento e quarenta e três) novos cargos 
efetivos de Auditor-Fiscal  Tributário  Municipal, conforme 
Anexo  I desta lei. 
a 40  Re criado um cargo de Diretor de Departamento, refe-
rência PFC-04, parte da Tabela PP-I, de livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira .  de Au-
ditor-Fiscal  Tributário  Municipal. 

5° Ficam extintos os seguintes cargos: 

CARGO  PADRÃO  UNMADE QUANTIDADE FORMA DE PROVIMENTO 

Encarregado 

Services 

Eletricidade  

DAI-02 SF 1 (um) Livre provimento em  comissão,  dentre 

titulares de cargos de Agente de 

Apoio. Lei 11.511/94. 

Encarregado 

Tráfego 

DAI-02 

. 

SF 1 (um)  Livre  provimento em  comissão,  dentre 

titulares de cargos de Agente de 

Apoio. Lei 11.511/94. 

Encarregado 

Setor I  

DAI-02 AUD 5303 1 (um) Livre provimento . ena comissão pelo 

Secretário,  dentre servidores municipais. 

Lei 10.568/88 e 11.511/94. 

Encarregado 

Setor I 

DAI-02 AUD 5302 

• 

1 (um) Livre provimento em comissão pelo 

Secretário, dentre servidores municipais. 

Lei 10.568/83 e 11.511/94. 

Enearregado 

Turma 

Conservação 

Construção 

DAI-02 

• 

SF I (um) Livre 	provimento 	ern 	comissão, 

dentre titulares de cargos de Agente 

de Apoio. Lei 11.511/94. 

Assistente 

Técnico 

PFC-1 SF 1 (um) Livre provimento em comissão pelo 

Prefeito, dentre os  integrantes  da 

classe de Irispetor Fiscal, ref. QPF-6 a 

QPF-11. . - 



Seção 
Das Atribuições do Auditor-Fiscal  Tributário  Municipal 

Art. 5* M atividades da Administração Tributária, constitucio-
nalmente definidas corno essenciais ao funcionamento do Es-
tado, serio exercidas exclusivamente pelos servidores da car-
reira especifica de Auditor-Fiscal  Tributário  Municipal, típica e 
exclusive de Estado, de  nível  superior. 
Art. 60  São atribuições do cargo de Auditor-Fiscal Tributado 
Municipal, observado o Mexo 11 desta lei: 
I - em  caráter  exclusivo, relativamente aos impostos de conpe-
tência do  Município  de Sao Paulo, as taxas e as contribuições 
administradas pela Secretaria Municipal de  Finanças: 
a) constituir o credito tributário, mediate lançamento, inclu-
sive por emissão eletrônica, proceder h sua revisão de credo, 
homologar, aplicar as penalidades previstas na legislação e 
proceder A  revisão  das dedarações efetuadas pelo sujeito pas-
sivo; 
b) controlar, executar e aperfeiçoar procedimentos de audi-
toria,  diligência, parida e fiscalização, objetivando verificar o 
cumprimento das obrigações  tributárias  do sujeito passivo, 
praticando todos os atos definidos na legislação especifica, In-
clusive os relativos A busca e  à apreensão de livros, docu-
mentos e assemelhados, bem cano o de lacrar bens moveis, 
no exercício de suas funções; 
c) supervisionar o compartilhamento de cadastros &in -forma-
se, es fiscais com as demais administ -ações tributaries da 
União,  dos Estados e outros  Municípios, mediante lei ou con-
vênio; 
d) autorizar e supervisionar o aedendamento de usuários de 
sistemas tributários informatizados; 
e) avaliar e especificar os  parâmetros  de tratamento de infor-
mação, com vistas As atividades de lançamento, arrecadação, 
cobrança e controle  de tributos e contribuições; 
f) planejar, coordenar, supervisionar e exercer, observada a 
competência especifica de outros  órgãos,  as atividades de re-
pressão à sonegação fiscal ocultação de bens, direitos e Ira-
tore 

g) desconsiderar atos ou  negócios jurídicos  praticados CO:11 3 
finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tri-
buto ou a natureza dot elementos  constitutivos  da obrigasia 
tributária,  na forma do § 2°, do art 19, desta lei; 
h) analisar, elaborar e proferir decisões, em processos adnfnis-
trativo-fiscais, nas respectivas esferas de competênda, inclu-
sive os relativos ao reconhecimento de direito aeditório, á soil -
citação  de reti ficação de declaração, à imunidade, a quasquer 
formas de susoensio, exclusão e extinção de  créditos tributa-
dos previstos na Lei Federal n° 5.172, de 25 de outubro de 
1966, à restituição, ao ressarcimento e a  redução  de tributos e 
contribuições, bem como participar de órgãos de julgamento 
singulares ou colegiados relacionados h Administração Tribu-
tária; 
I) estudar, pesquisar e emitir pareceres de Gaiter  tributário,  in-
clusive em processos de consulta; 
j) elaborar minutes de atos normativos e manifestar-se sobre 
projetos de lei referentes a matéria tributária; 
I) supervisionar as atividades de disseminação de informações 
ao sujeito passivo, visando à simplificação do cumprimento 
das obrigações tributaries e h formalização de processos; 
m) elaborar minuta de Walk) de exigência tributaria alterada 
por decisão administrativa ou judicial; 	' 
n) prestar  assistência aos órgãos encarregados da represen-
tação judicial do Munkiplo; 
o) informer os  débitos  vencidos e não pagos para a inscrição 
na Divide Ativa antes do termo prescridonal; 
p) planejar, coordenar, supervisionar e controlar as  atividades 
de fiscalização, arrecadação e de cobrança dos impostos, rams 
e contribuições; 
q) realizar pesquisa e investigação relacionados is atividades 
de inteligência fiscal; 
r) examinar documentos, livros e registros de instituições fi-
nanceiras, referentes a contas de depósitos e aplicações finan-
ceiras de titularidade de sujeito passivo para o qual haja pro-
cesso administrativo instaurado ou procedimento fiscal em 
curso, desde que, a  queixa  do sigilo bancário seja considerada, 
pelo Diretor do Departamento responsive l pela fiscalização do 
tributo objeta da verificação, indispensível pare a  conclusão 
da fiscalização; 	• 
II - em caráter geral sem prejulzo das demais atividades ine-
rentes is atribuições da Secretaria Municipal de  Finanças: 
a) assessorar, em  caráter  individual ou em grupos de trabalho, 
as autoridades  superiores  da Secretaria Municipal de Finanças 
ou de outros  Órgãos  da Administração e prestar-lhes assis-
tência especializada, corn vista .4 formulação e  ã adequação da 
política tributária ao  desenvolvimento econômico, envolvendo 
planejamento, coordenação, controle, supervisão,  orientação e 
treinamento; 
b) coordenar, participar e implantar projetos, pianos ou pro-
gramas de interesse da Administração Tributária; 	' 
c) apresentar estudos e sugestões para o aperfeiçoamento da 
legislação  tributária  municipal e para o aprimoramento ou im-
plantação de novas rotinas e procedimentos; 
d) preparar os. atos  necessários  a  conversão  de depósitos em 
renda do Muniefpio,,fiem-assim à autorização para , o levanta- 

mento de  depósito" z,dministrativos após  as decisões ema-
nadas das autoridades competentes; 
e) avaliar e especificar sistemas e programas de informática re-
lativos as atividades de lançamento, arrecadação, cobrança e 
controle de tributos e contribuições; 
f) avaliar, planejar, promover, executer ou participar de pro-
gramas de pesquisa, aperfeiçoamento ou de capacitação dos e  
Auditores-Fiscais Tributários Municipais e demais servidores, 
relacionados à Administração Tributiria; 
g) acossar  as Uforrnações sobre o andamento de ações Judi-
ciais que envolvam  créditos  de Impostos e contribuições de 
competência do Município de Sao Paulo; 
h) executer atividades com a finalidade de promover ações 
preventives e repressivas relatives à ética e à discipline  funcio-
nais  dos Auditores-Fiscais Tributários Munidpais, verificando 
os aspectos disciplinares dos feitos fiscais e de outros procedi-
mentos administrativos; 
i) infonnar processos  ademais expedientes administrativos; 
j) realizar  análises  de natureza contabil  econômica ou finan-
ceira relatives as atividades de competênda tributária do Mu-
mid pio; 
I) desenvolver estudos objetivando o acompanhamento, o con-
trole e a avaliação da receita tributaria; 
m) exercer as atividades de orientação ao contribuinte quanto 

interpretação da legislação tributária e ao exato cumpri-
mento de sues obrigações fiscais. 

Seção IV 
Do Provimento dos Cargos de Auditor-Fiscal  Tributário  Muni-
cipal 

Art. 700  ingresso na carreira de Auditor-Fiscal Tributário Mu-
nicipal, observadas as exigências estabelecidas no Anexo I 
desta lei, dar-se-á no Grau "A" da Categoria 1 da Classe I, me-
diante concurso público. • 
Parágrafo único.  O concurso público sera de proves ou de 
proves e Mules, com ou sem subdivisão por Area de  especiali-
zação, conforme estabelecido no respectivo edital de abertura, 
de acordo com as necessidades da Administração. 
Art. 80  Por ocasião do  inicio  de  exercício na carreira, as  titu-
lares  de cargos de Auditor-Fiscal  Tributário  Municipal  deverão 
freqfientar obrigatoriamente torso de formação técnica, com 
duração minima de 80 (oitenta) bores, a ser ministrado pela 
Adminisoagio ou por instituição  idônea. 

Seção V 
Do Estágio Probatório 

Art 9° 0 estagio probatório componde ao  período  de 3 (três) 
anos de efetivo exerdcio que se segue ao inicio de exercido do 
servidor no cargo de provimento efetivo de Auditor-Fiscal  Tri-
butário  Municipal. 
§ 1° 0 servidor ens  estágio  probatório, para fins de aquisição 
da estabilidade, sera submetido a avaliação especial de de-
sempenho por  comissão institufda para essa finalidade, de 
acordo com critérios a serem estabelecidos em decreto. 

20 Durante o perfodo de estagio probatório o Auditor-Fiscal 
Tributário Municipal  permanecerá  no Grau 'A° da Categoria 1 
da Classe I da carreira. 
§ 3° 0 servidor que, após o estagio probatório, não  adquirir a 
estabilidade será exonerado do cargo. 

Seção VI 
Do Desenvolvimento na Carreira 

Art 10. 0 desenvolvimento do servidor na carreira de Auditor-
Fiscal  Tributário  Municipal  dar-se-á  mediante evolução fun-
clonal e acesso. 
Art. 11. A evolução funcional consiste no enquadramento do 
servidor na categoria de referência Imediatamente superior 
dentro da mesma classe, desde que Implementadas as  condi-
ções  quanto A Avaliação Anual de Atuação e Potencial a que 
se refere o art. 15 e cumprido os interstidos mínimos de efe-
tivo exercido na categoria em que se encontra, constantes do 
Anexo I desta lei. 
§ 1° O enquadramento por Evolução Funcional não  constituirá 
impedimenta para promoção por merecimento e por antigfii-
dada. 
§ 2° Crs Auditores-Fiscais  Tributários  Municipals manterão, na 
evolução funcional, o mesmo Grau que detinham na situação 
anterior. 
Art 12. Para fins de evolução  funcional, o termo inicial do 
cômputo do tempo na categoria sera a data do inicio de exer-
cicio na categoria. 
Art. 13. Para todos os efeitos desta lei  serão  consideradas 
corno de efetivo exercido: 
I as  hipóteses  previstas no art 64 da Lei n° 8.989, de 29 de 
outubro de 1979; 
II - o afastamento para educação continuada; 
III - a afastamento para  exercício  de outro cargo previsto no § 
2° do art. 1 7 da Leis' 8.645, de 21 de novembro de 1977, corn 
a redação dada pelo art. 21 desta lei. 
Art. 14. Acesso é a passagem do servidor da Classe I para a 
Classe ff da  carreira,  mediante concurso de provas e títulos, 
observadas as exigências estabelecidas para a Categoria 1 na 
forma do disposto no Anexo I desta lei. 
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Seção  VII 	 11 
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Da Avaliação Anual de Atuação e Potencial 

Art 15. 0 Auditor-Fiscal Tributário Municipained submetirio A 
Avaliação Anual de Atuação e Potencial a ser regulamentada 
em decreto, observando os seguintes amidos: 
I - capacidade individual de  realização  de atribuições; 
II - qualidade do trabalho executado; 
III - produtividade em suas tarefes. 
§ 1°  Avaliação  Anual de Atuação e Potencial é uma  sistemática 
de dassificação e  avaliação, levando-se em conta a formação, 
os conhecimentos, a  experiência,  as apticides, as habilidades, a 
qualidade das realizações e o  desempenho  de atividades por 
critérios objetivos de atribuição de pontos.  especifica  Para os 
servidores mencionados no art 40  desta lei, de periodicidade 
anual que tem por objetivos: 
a) propidar  à Administração Tributária banco de dados com in-
formações individualizadas de seus servidores, para o ade-
quado aproveitamento das caracterfstkas dos mesmo s, na ale-
cação de seus reclines humanos, visando otimizar o seu 
tado, em busca da eficiência tiibutária 
b) fornecer aos avaliados uma precise ideia do que se espera 
deles, informando-os come  estão atuando em suas funções e, 
se for o caso, como podem melhorar os aspectos que ainda 
não atingiram a performance esperada; 	• 
c) prover os  meios  pare a evolução funcional do servidor. 
§ 2° A Avaliação Anual de Atuação e Potencial é  obrigatória e 
sera efetuada pela che fia !mediate no mas de dezembro de 
cada ano, segundo critérios de anbuição de ponies fixados no 
regulamento de que trata o "repot'. 
§ 3° Da avaliação de que irate este artigo caberá recurso a au-
toridade  imediatamente squeriorà chefia imediata  do servidor, 
encerrando a  instância  administrative. 

Seção VIII 
Da Capacitação do Auditor-Fiscal Tributário 

Art 16. A Administração promoverá ou realized, obrigatoria-
mente, no minim° I (um) curso de educação continuada por 
ano para os integrantes da  carreira  de Auditor-Fiscal Tarried° 
Municipal. 
§ 1° 0 titular de cargo de Auditor-Fiscal Trisutário Municipal 
não poderá recusar-se a participar de cursos indicados  pela  
Administração, exceto se estiver afastado, em license ou per 
motivo fundamentado, analisado e aceito pela chefia imediata. 
§ 2° A Infração ao disposto no 51° implicará aplicação do  
pena de repreensão peia chefia knedlata, nas termos do slit-
posto  na Lei n°8.989, de 1979. 

Se* IX 
Do Regime Disciplinar dos  Auditores-Fiscais Tributários Murid-
pals 

Art 17. Além das  vedações  inerentes à sua qualidade de ser-
vidor  público  municipal é ainda vedado ao Auditor-Fiscal  Tri-
butário  Municipal em atividade exercer, contra os interesses do 
Munidpio de São Paulo, direta ou indiretamente, mesmo que 
em gozo de licença ou afastamento, com ou sem prejuizo de 
vencimentos, as atividades de assessoria ou consultoria, conta-
bilidade e  auditoria, quando Tatman de matéria tributária. 
Art. 18.0 descumprimento ao disposto no artigo anterior su-
jeitará a servidor  às penalidades previstas na Lei n°8.989, de 
29 de outubro de 1979, nos termos da legislação em vigor. 

CAPITULO Ill 
DAS  ATIVIDADES  DA  ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA 

Seção I 
Das Prerrogativas 

Art. 19. 0 titular de cargo de Auditor-Fiscal Tributário Muni-
cipal, no exercido de suas funções, terá livre acesso a qualquer 
órgão ou entidade pública ou empresa estatal, estabeleci-
mento empresarial, de prestação de se rviços, comercial 

imobiliário, agropecuário e instituições financeiras para 
vistoriar imóveis ou examinar arquivos e equipamentos, elett-
nicos ou não, documentos, livros,  papéis, bancos de dados, 
com efeitos comerciais ou fiscais, e mine elementos que 
julgue necessários ao desenvolvimento da ação fiscal ou ao 
desempenho de suas atribuições, podendo fazer sua 
apreensão. 
51° 0 Auditor-Fiscal Tributário Municipal, dentro das suas 
Areas de  competência e circunscrição, tea  precedência  sobre 
os demais setores da Administração. 
52° Para desconsiderar ato ou negócio  jurídico simulado que 
visem a reduzir o valor do tribute. a evitar ou postergar seu pa-
gamento ou a ocultar os verdadeiros aspectos do fato gerador 
ou a real natureza dos elementos constitutivos da obrigação 
bibutiria, dever-se-á levar em conta, entre outras, a ocorrência 
de: 
I - falta de  propósito negodal; ou 
II - abuso de forma. 
§3° Considera-se Indicative de falta de propósito negodal a 
opção pela forma reais complete ou mais onerosa, para os en-
volvidos, entre duas ou mais formes pare a prá tica de determi-
nado ato. 
54° Para a efeito do disposto no incise 11 do § 2°, considera-se 
abuso de forma a prática de ato ou negócio juridic° indiretu 
que produza o mesmo resultado econômico do ato ou negócio 
juridico dissimulado. 

„ 

Art. 20. Sent prejuizo dos  direitos qule a iel assegura aos servi-
dores em Oral,  são prerrogativas do titidat de etinicide Au-
ditor-Fiscal Tributário Municipal, no exercído desires fonções 

- auxilio de força pública para o desempenhO' de sum fun-
ções, nos tents do art. 200  datei  Federal nd 5.172;de 25 de ' 
outubro de 1966; 
11 - permanência em locals restritos ou estabelecimentos e livre 
acesso  a quaisquer vies públicas ou particulate; 
III - exdusão das restrições municipais quanta A circulação de 
velculos automotores e isenção do pagamento de estaciona-
mento nos logradouros públicos ou em garagens Municipals; 
IV - assistência judicial em ações decorrentes do exercido do 
cargo; conforme regulamento do Poder Executive; 
V - ressarcimento de despesas com combustível estaciona-
mento e pedágio, pela utilização de transporte particular em 
diligências, conforme regulamento. 

Seção 
Das Metes de Resultado e di Gratificação de Produtividade 
Fiscal 

Art. 21.0 art 17  datei  re 8.645, de 21 de novembro de 1977, 
passa a vigorar cons a seguinte redação: 

'Art 17. Seri devida, aos Auditores-Fiscais Tributários 
Municipals, pelo exercido das atividades da Adrninis-
tração Tributária especificas do cargo e pelo cumpri-
mento das metas do Programa de Modernização da 
Administração TrIbutkia, a Gratificação de Produtivi-
dade Fiscal, levando-se em conta: 
I - a  contribuição  individual para as atividades da Ad-
ministração Tributária,  medida  em ninon de pontos, 
na forma do inciso  Ido  art 18 desta lei; 
It - a avaliação do resultado global da Administração 
Tributária no  cumprimento  de metas de resultado, me-
dida em número de pontos, na forma do inciso II do 
art. 18 desta lei. 
§ 1° 0  Auditor-Fiscal Tributário Municipal não perderá 
a Gratificação de Produtividade Fiscal quando a legis-
lação considerar Seu afastamento ou  licença  como de 
efetivo exercido,  hipótese  em que the serão artleddos: 
t - pontos por dia de afastamento ou licença, em nú- 

mero equivalente à media diária dos pontos efetiva-
mente percebidos nos 3  (três)  meses anteriores ao de 
seu afastamento au license, na parcela referente A 
contribuição  individual; 
11 - pantos apurados na conformidade do §3° do art 
18 desta lei, na parcela referente ao  cumprimento  de 
metas de resultado. 
§  2°O Auditor-Fiscal Tributário Municipal quando vier 
a ocupar cargo de provimento em  comissão não exclu-
sive da careira de Auditor-Fiscal  Tributário  Municipal, 
fah jus, além das vantagens decorrentes do exercido 
desse cargo, A Gratificação de Produtividade Fiscal: 
I - quando estiver prestando serviços no Poder Execu-
tivo do  Município  de São Paulo, em valor equivalente 
ao cargo de Meter de Departamento, PFC-04, para os 
cargos de  referências DAS-14, DAS-15 ou DAS-16 ou 
de Secretário Municipal, referenda SM; 
II - quando nee estiver prestando serviços no Poder 
Exeartivo do Município de São Paulo, em valor equiva-
lente A ocupação do cargo de Diretor de Departa-
mento. PK-04, quando no  exercício  de  funções  de 
a) Ministro, Secretário de Fazenda no Estado de Mc 
Paulo ou Secretário da Recede Federal; 
b) Presidente de autarquias e de sociedades de am-
node mista da Unido, do Estado de Sao Paulo e do 
Mead* de Sio Paulo. 
§ 3° Os afastamentos pare o exercido dos cargos pre-
vistas no incise 11 do  parágrafo  anterior deverão ser 
autorizados pelo Prefeito, que poderá delegar esta 
competência,  observada a conveniência administrative 
co limIte maxima de 2,5% (dois e meio por cento) do 
número de  Auditores-Fiscais  Tributaries Municipais em 
atividade, exduklos deste limite, os cargos em co-
missão junto ao Conselho Municipal de Tributes.' 

Art 22. Dart. 18 da Lei n° &645, de 21 de novembro de 1977, 
passa a viva* coin a seguinte redação: 

*Art. 13. Para os efeitos do disposto no artigo ante-
rior, a apuração da produtividade fiscal far-se-1, 
mensal e cumulativainente 
I - pela atribuição de pantos referentes à  contribuição 
individual para as atividades da Administração Taw-
tide (NP1), segundo diaries a serem babados em re-
gulamento, equivalentes, cada um, à  percentagem  de 
0,091% (noventa e um milésimos por cento) aplicada 
sobre o valor do vencimento correspondente ao Pa-
drão QPF-06-A, mensalmente, nas seguintes quanti-
dades: 
a) 3.600 Ores mil e seiscentos), quando o servidor es-
tiver no  exercício  de cargo de Auditor-Fiscal  Tributário 
hluirktpalreferêndasQPf-O6aQPF-12; 	• 
b) 3.800 Was mil e °detentes), quando o  Auditor-
Fiscal  Tributário  Municipal estiver no exercido do 
cargo de provimento em comissão de Chefe de Subcfi-
visa o, de Assistente Técnico ou de Assistente Técnico 
do Conselho Municipal de Tributos, referência PFC-01; 

A - 5 
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c) 4.000 (quatro mil), quando o 	 " 
brio Municipal estiver no exercido de cargo de provi-
mento em  comissão  de Diretor de Divisão, &Assessor 
Maim de Conselheiro ou de Representante Fiscalcio 
Conselho Munidpal de Tributos, referência PFC-02, ou 
de Assessor de Diretorim referencia PFC-03; 
d) 4.200 (quatro mil e duzentos), quando o Auditor- - 
Fiscal  Tributário  Municipal estiver no exerddo de - 
cargo de provimento em comissão de Diretor de De-
partamento, referenda PFC-04 ou de Chefe de Repre-
sentação Fiscal do Conselho Municipal de Tributos, re-
ferencia PFC-03; 
11 - pela atribuição de pontos referentes ao cumpri- 
mento de metas de resultado pelas  unidades da Admi- • 

nistraçao Tributaria (NPu) equivalentes, cada uni, à 
percentagem de 0,091% (noventa e um  milésimos por 
cento) aplicada sobre o Valor de Referência  Tributária - 
VRT, conforme Mexo Ill desta lei, nip sendo remune-
rados, mensalmente, os pontos excedentes a 3.600 
(Ms mil e seiscentos), e apurados rei forma do § 30 
deste artigo. 

1' A Gratificação de Produtividade Focal sera page 
no final de cada mês, pelo valor correspondente 
soma dos  valores  nos incisos I e II do 'kaput' deste 
attigo. 
§ r Se houver excesso de quantidade de pantos ern 
relação ao limite de percepção mensal estabelecido  no  
inciso II do "cape', sea ele utilizado para a atri-
bukao de pantos referentes ao cumprimento de metas 
de resultado dos 12 (doze) meses  seguistes ao da apu-
ração. • • • 
5 3' 0 mimem de pantos mensal referente ao cumpri-
mento de mesas de resultado (NPR), que em nenbana 
hipótese sere inferior a zero, sera apurado na seguinte 
confomidade: 
NPR = Pm x [(At - Mtn)/ (Mi - Mm)I, orate: 
Pm•= minim de pantos remuneráveis maxim.) por 

conforme estabelecido no inciso II deste artigo; 
At= arrecadação  obtida  no período apurado, como In-
dia& no  Inciso  I deste  parágrafo; .  

. Mm = valor da mete minima de restitado de effete-
dação definida pare o  período apurado, como indicado 
no inciso I deste paragrafo; • 
Mi = valor da meta ideal de resultado de arrecadação* 
definida para o  período apurado, COME3  indicado  no W-
aal diste  parágrafo; 
I - a apuração do  número  de  pontos  mensal referente 
ao comprimento de metes de resultado (NPR) sera efe-
tuada nos seguintes meses: 
a) junho, considerando a  arrecadação  obtida e as 
metes de arrecadação Evades para o  penado  de Ja-
neiro a março do mesmo exercido, para pagamento 
nos meses de julho, acosto e setembio do exercido da 
elx1140; 
b) setembro, considerando a arrecadação obtida e as 
metes de arrecadação facades para o  período  de ja-
neiro a junho do mesmo exercido, pare  pagamento 
nos meses de outubro, novembro e dezembro do exer-
cido da apuração; 
c) dezembro, considerando a arrecadação obtida e as 
metas de arrecadação fixadas pare o  período  de ja-
neiro a setembro do mesrno exerckio, pare pagamento 
nos meses de Janeiro, fevereiro e março do  exercido 
seguinte ao da apuração; . 	 • 
d) março, considerando a arrecadação obtida e as 
metis de arrecadação fixadas para a período de Ja-
neiro a dezembro do exerddo imediatamente anterior, 
pare pagamento nos mesas de abril, maio e junho do 
exerddo da maim*: 
II - as mete de  resultado (Mm e Mi) serão estabele-
cidas pelo Secretario Municipal de  Finanças, por exer-
cido civil e distribulda% cumulative mente, nos pa-
dodos  tratados  no  Inciso  anterior, ohserrados os se-
guintes parimetrom 
a) o valor ea meta minima de amaciação (Mm) para 
cada  período tratada  no  Inciso  anterior sea correspon-
dente à  previsão  de arrecadação pare o respectivo  pa-
dodo, cakulada na forma do inciso Ill deste  parágrafo, 
ajustado pelos reflexes, positivos ou negativos, da pre-
visão de crescimento econômico sobre cada imposto 
do Munidpio; 
b) as metas de arrecadação (Mme Mi)  poderão ser re-
vistas. por meio de uma reestimativa das receitas, caso 
sobrevenham fatos  jurídicos ou macroeconômicos que 
venham a afetar as estimativas anteriormente  efe-
tuadas;  

Art. 23.0 art. 19 da Lei n° 8.645, de 21 de novembro de 1977, 

10alterado por legislação subseqüente, passa a vigorar com a se-
guinte redação: 

'Art 19. A Gratificação de Produtividade Fiscal inte- 
grara os proventos da inatividade, nos casos de apo-
sentadoria, disponibilidade ou instituição da pensão, 
após 5 (cinco) anos de receblmento, da seguinte 
forma: 
I - com relação à parcela de contribuição Individual 
para as atividades da Administração Tributária a que 
se i afere o inciso Ido  art. 18, pela media  aritmética da 
pontuação obtida nos 60 (sessenta) meses anteriores 
aposentadoria, disponibilldade ou Instituição de 
pensão aplicada, pare esta finalidade, sobre o venci-
mento correspondente ao padrão em que se encontrar 
o servidor no momenta de sua aposentação, disponibi-
lidade ou instituição da  pensão; 
II- com relação à parcela de  contribuição ao cumpri-
mento de metes de resuitado global, a que se refere o 
inciso II do art 19, pela 'media  aritmética da pon-
tuação obtida nos 60 (sessenta) meses anteriores 
aposentadoria, passando o tálculo da parcela de pro-
dutividade a ser feito com base no Valor de Referência 
Tributária - VRT. . 
Ill - a previsão de arrecadação de que irate a alinea 
'a" do inciso anterior  deverá considerar a arrecadação 
obtida em cada period) tratado no inciso I deste para-
grafo, referente ao exercido anterior, corrigida mês a 
mês pelo Indite National de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, ou outro indice que venha a  substitui-lo, 
ate o mis da fixação das metas pare o  exercido cor-
rente, bem como os efeitos: 
a) da ampliação de base de calculi, ou de aumento de 
aliquotas ou da instituição de novos impostos; 
b) das renünclas de receita, assim consideradas, para 
os efeitos desta lei, a instituição de isenção, anistia, 
remissão, subsidio, crédito presumido, modificação de 
base de cálculo ou al(quota, extinção de impostos; 
c) de qualquer outra alteração que implique em um 
aumento ou  redução  dos montantes a serem arreca-
dados; 	 • 
N - o  número  de pontos referente ao cumprimento de 
metes de resultado sere atribuido igualmente a  todos 
os Auditores-Fiscais Tributários  Municipals ativas em 
efetivo exercício. 
§ 4° A chefia imediata, mediante despacho fundamen-
tado,  poderá descontar pantos, da  parcelada produti-
vidade fiscal a que se refere o  Inciso  II, do 'tepid' 
deste artigo, ate o limite de 3.600 (Ms mil e seis-
centos), no mks, dos servidores que não'contributrem 
pare o cumprimento de metes de resultado, prejudl- • 
undo a eficiência da Administração Tributária, em 
fun* de desWia ou negligincia, cabendo recurso vo-
luntário à  Comissão  de Modernização da  Adminis-
tração Tributida. 
5 5° Para os efeitos deste artigo, considera-se como 
arrecadação os valores efetivamente recebidos, ins- 

critos ou não na Divide Ativa, referentes à receita de 
tributos administrados pela Secretaria Municipal de  Fi-
nanças, multas, juros e correção monetária  a eles rela-
tivos, conforme regulamento da Secretaria Municipal 
de Finanças. 
§  6°C Valor da  Referência Tributária - VRT, citado no 
Anexo Ill, sere corrigido no mesmo momento e pelo 
mesmo percentual de  reajuste  dos valores dos padrões 
de vencimentos dos cargos efetivos da  carreira  de Au-
ditor-Fiscal  Tributário Municipal."(NR) 
6 1° Se a aposentação ocorrer na forma do  disposto 
nos incisos I e II, do art. 166, da lei n°8989, de 29 de 
outubro de 1979, sem que o Auditor-Fiscal  Tributário 
Municipal tenha completado- 1 (um) qüinqüênio de 
percepção da parcela da Gratificação de Produtividade 
Fiscal referente à contribuição individual, esta incor-
porar-se-4 aos sees proventos proporcionalmente ao 
tempo de trabalho efetivamente decorrido. 

6 4° Se a aposentação ocorrer sem que o Auditor-
Fiscal  Tributário  Municipal tenha  completado 1 (um) 
qüinqüênio de percepção da parcela da Gratificação de 
Produtividade Fiscal referente  à  contribuição ao cum-
primento de metas de resultado global, esta incor-
porar-se-i aos seus proventos  proporcionalmente  ao 
tempo de trabalho efetivamente decorrido. 

Art. 24. Os Auditores-Fiscais Tributários Municipals que, nos 
teams da legislação vigente, alcançarem ou IA tenham alcan-
çado a permanência da  Gratificação  de Função dos cargos de 
provimento em comissão e venham a exercer cargos de hierar-
quia Inferior na carreira, farão jus à pontuação da parcela refe-
rente h contribuição individual da Gratificação de Produtivi-
dade Fiscal relative ao cargo cuja Gratificação de Função 
tornou-se permanente. 
Art. 25. Os Auditores-Fiscals Tributários Municipals aposen-
tados antes da vigência desta lei, bem como os pensionistas, 
farão jus à percepção da parcela de contribuição ao cumpri-
mento de metas de resultado global, de que trata  o kick° II do 
art 113 da Lei n' 8.645, de 21 de novembro de 1977, com a re-
dação dada pelo art. 22 desta lei, pela media mensal da pan-
tuação obtida pelos servidores ativos. 
Parágrafo Witt (VETADO) 



• 

Seção RI 
Das Disposições Finals e Transitérias 

Art 26. A Secretaria Municipal de Finanças avaliará, no prazo 
de 120 (cento e vinte) dias da publicação desta lei, a necessi-
dade de realização de concurso de acesso, de que Irate o art. 
14. 
Art 27. Excepcionalmente, nos meses de janeiro a junho de 
2006, será paga, a tub de Parcela de cumprimento de metas 

Gratificação de Produtividade Fiscal, a que se refere o inciso 
II do art. 18 da Lei n°8.645, de 21 de novembro de 1977, com 
a redação dada pelo art. 22  desta  lei, o valor equivalente a 
1.440 (um mil quatrocentos e quarenta pontos).  mensais. 
Art. 28. (VETADO) 
Art 29. As despesas corn a execução desta lei correrto por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 
Art. 30. 0 Poder Executivo  disporá,  em decreto, sobre as com-
petencies e atribuições, denominação das unidades,  bem corno 
a denominação, especificação e requisitos  de ocupação, dos 
cargos e funções de confiança da Secretaria Municipal de Fi-
nanças. 
Art 31. Esta lei  entrará  em vigor na data de sua publicação, 
revogados os arts. 2°, 14 e 15 da Lei n°8,645, de 21 de no-
vembro de 1977, as arts. 11,14 e 85 e a Tabela do Anexo V da 
Lei n°12.477, de 22 de setembro de 1997. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 24 de janeiro 
de 2006, 452° da fundação de Sao Paulo. • . 
JOSe SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de Ja-
neiro de 2006. 	• 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário da Governo Mu-
nicipal 
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Anexo I a que se referem os artigos 4°, 7°, 11 e 14 da Lei n° 14.133, de 24 de janeiro de 2006 
Situação  Masi Situseio NOV9 

Denemina an: Camera de lametor Fiscal Dearaninaciar Carreira de Auditor-Fiscal Tribatirk Masicield 
Deaseadamio do 
Cargo 

N' de tangos  Rafa,  Soria Paine da 
Tabela 

Forma de provimento Demadamia da 
Cargo 

PP de cargos Referamia ' Parte da 
Tabela 

Forma de provimento 	 .. 

'avatar Fiscal Claim 
1 

Categoria 1 

Categoria 2 

Categoria  3 

Categoria  4 

420 

' 

QPF-6 

QPF-7 

QPF-11  

9PF-9 

PP-111 

• 

Mediante concurso  público  de prams ou de provas e autos, 
dentre portadores de diploma de curso superior de Catmint 
Econantion, de Ciências Comilbeis e Aluirial; de 
Administração  Pública  ou de Empresas, de Engenharia, de 
Arquitetura, de Ciências luridicas e Socials on de Ciências da 
Compute*, expedido par escola oficial ou reconhecida  pelo  
Ministério  da  Educação  e Culture. 

Enquadramento exigida a habilitação especifica. 

Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 1, corn 
no minima 3 ((rria) rums na Categoria. 

Enquadramento,  dentin titulares de cargos da Categoria 2, 9001 
no minima 4 (guano) anos na  Categoria.  

Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 3, com 
no minima 4 (quatro) anos na Categoria. • 

Auditor-Fiscal 
Tributirio 
Municipal 
Came I 

. 

Categoria 1 

Categoria 2 

Categoria 3 

Categoria 4 

520 

QPF-6 

QPF-7 	- 

QPF4 

QPF-9  

PP-III Mediante concurso público de provas ou de playas e titulos„ donee portadores de 
(Upham de curso superior de *radial* plena reconlrecido pelo Or* competente. 

' 

Enquadramento, exigida a  habilitação  especifico. 

Etiquadramento, dentre *dares de cargos da Categoria  I.  cam O0 minim! 3 (ssa) 
anos na Categoria e sprays* na avalia* de sluts* a poundal, na forma desta 
Lei. 

Enquadramento, dentre ti tulares do cargos da  Categoria  2, corm no minims 4 
(quatro) anos na Categoria e swan* na  avaliação  de aim* e  potencial,  na 
forma desta Lei. . 

Enquadramento,  dentre titulares de cargos da Categoria 3, com no minima 4 
(quatro) anos na  Categoria e aprovação  Ira  avaliação  de atuação e potencial, na 
forma desta Lei. 

Inspetor Fiscal Classe 
!I 

Categoria I 

Categoria  2 

- 

180 

QPF-I 0  

' 

QPF-11 

QPF-12 
- 

PP-01 

• 

, 

Mediante concurso de acesso de provas e Wyk; dentre titillates 
de mops da Categoria 4, Chum I, COM  li  (Uers) Emus de 

Auditor•Fiseal 
Tributario  
Municipal 
Chase il 

Categoria 1 

Categona 2 

Categoria 3 

223 

' 

QPF-10 
- 

QPF-11 
• 

QPF-12 

PP-M 

. 
. 

.. 

' 

Medium comma de  acenar  de provas e Mules, dentre Malacca de cargos da 
Categoria  4, Came 1, corn , no minima, 11 (ooze) anos de efetivo  exercício  na 
carreira. 

• 

Enqua&amento,  dentre  titularcs de cargos da  Categoria  4, Claw I, cora no 
minima 11 (onze) anos de active  exercício  as  carreira  e 4 (quatro) anos ne 
Categoria e título  da eapecializaçao ou asterisk universitiria reconirecida m 
forma da lei, ou cadatos us atividados tiecnico -cientifical ou Ca atividadaa de 
educe*  continuada  , niallzadas ou referendolas pets PMSP, lodes 
conclacio=das coin a carretra, totalizando no minima 360 (trazentas e mascara) 
harm e aprova* na  Avaliação  de  Atuação  e Potencial, na forma desta Lei. 

' 
Enquadramento, dentre titulares de cargos da  Categoria I, Clime 11, coin no 
minfina 4 (mostro) anas no Categoria e tit* de =paining& ou extol* 
miveraiteria reconhecido na forma da lei, ou  crédito, am  atividades Monica-
cientificas nu am atividades de educe* continuada , realizadas ou referendadas 
pela PMSP, todos conelacionadoa com a eureka, totalizando no minima 720 
(setemotos e vinte) harm e sprays* m Malin* de /Mum& e Ponmend, re 
firma dean Lei. 

. 
Enquadramento, dentro os titulares de cargos da Categoria 2, Chase 11, 
corn no minirno 05 (cinco)  ama  na Categoria it 05 (cinco) arm de Cargos 
em 	provimento am 	comiasSo, 	de 	chefia, 	direção. 	assistência, 
assemoramento a outros, exercidos durante' a permanência na Carlene e 
mostrado ou doutorado ou 11)/111 docência na area de  atuação,  reconhecido 
na forma da lei ou cream em atividades técnico-ciertificas ou em 
atividades da educação continuada realizadas ou referendadas pela 
PtASP, todos  correlacionadOs com a  carreira,  totaizando no minima 1080 
(um mil e oitenta) horas e aprovação na  Avaliação  de  Afiação  a Potencial, 
na forma desta Lai 

efetivo exercício na caneiro. 

Enquadramento,  dentre titulares de cargos da Categoria 4, 
Ouse 1, COOI no minima 11 (mare) 81:91.9 de  efetivo  exercício na 
eureka e Milo de especial-ma* (911 extensão universibiria 
reconhecide lea forma da lei, ou creditor,  ern 81,1414,0, fiiy12i3O. 

cicatificas  suem  atividades de admit*  continuada,  malizadas 
ou referendadas pela PMSP, Was eartelaciomdos com a 
cuieira, totalizando no mbrimo 360 (trezentas e mamma) harm. 

Earquadramento, dentre titularea de cargos da Categoria 1, 
Clame 11, cam no minima 4 (qualm) OnO& la  Categor ia  e  titulo  
de especialização ou even* truivasid.rra reeml=ido res 
forma da lei, orr oreditos cm atividadeatkenico -cierMficas on am 
atividades  de edam* cantinuada , realradas au referendadas 
pela PMSP,  todo, correlacionados  com a concha, totalizando 
no minima 720 (setecentos e vinte) horas. 

. 

Enquadramento, 	dentro 	na titulares 	da cargoi 	da 
Categoria 2, Classe II, corn no minirno 05 (cinco) anos na 
Categoria 005 (cinco) anos de Cargos em provimento em 
Comissão, 	de 	chefia, 	direção, 	assistencia, 
assessoramento e outros, exercidos durante a 
permanência  na carreira e mestrado on doutorado ou livre 
docência na  área  de  atuação,  reconhecido na forma da lei 
ou  créditos  em atividades técnico-cientilims ou em 
atividades  de  educação  continuada realizadas ou 
referendadas pals PMSP, Wm corretscionados corn a 
carreira, totabrando no minima 1080 (um mi e oitenta) 
hours.'  . . 
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Anexo II a que se refere o artigo 6° da Lei no  14.133, de 24 de janeiro de 2004 

Classe Atribuk5es 

• I 

- 
Previstas no art. 6° desta Lei, incluindo-se as atividades inerentes aos 
cargos de provimento em comissão de Chefia, Direção de  Divisão,  
Assistência • e Assessoratnento da- Administração Tributiria e 
Representação Fiscal, Conselho Fiscal e Presidência do Conselho 
Municipal de Tributos bem como as de  Direção  dos Departamentos da 
Administração Tributária. 

. 	. 

- 

As 	conferidas 	aos 	titulares 	dos 	cargos • 	da 	Classe 	I, 	e, 
preferencialmente, 	as 	de 	uivei 	mais 	complexo, 	tais 	como 
planejamento,  supervisão,  coordenação e controle.  

' 

ANEXO Ill A QUE SE REFEREM 0 INCISO II E 0 PARÁGRAFO 60  DO ARTIGO 18 DA LEI 
N° 8.645, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1977, COM REDAÇÃO DADA PELO ARTIGO 22 
DESTA LEI. 

• ANEXO 

Valor de  Referência  Tributária 
	

R$. 

VRT 
	

1.559,44 



DECRETO N° 47.455, DE 12 DE JULHO DE 2006 
Regulamenta o Programa de Modernização da Administração Tributária criado pela Lei 
no 14.133, de 24 de janeiro de 2006. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 

CAPÍTULO I 
A MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA 

SEÇÃO I 
DO PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DA 
ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA 

Art. 1 0 , 0 Programa de Modernização da Administração Tributária criado pela Lei no 
14.133, de 24 de janeiro de 2006, tem por objetivos: 
I - promover a modernização da arrecadação dos tributos municipais, pelo combate 
sistemático à evasão fiscal e  à sonegação de tributos e pelo aumento da eficiência dos 
sistemas de Administração Tributária; 
II - promover a modernização da produtividade da fiscalização tributária, bem como 
propiciar o aperfeiçoamento  da legislação; 
III - oferecer maior qualidade nos  serviços  prestados aos contribuintes mediante 
orientação, promoção de cursos, palestras e outras atividades que impliquem 
esclarecimentos quanto à correta aplicação das normas tributárias; 
IV - promover a responsabilidade na gestão fiscal, pelo aumento da eficiência e 
eficácia na arrecadação dos tributos de competência do Município, atendendo ao 
disposto na Lei Complementar Federal no 101, de 4 de maio de 2000. 

SEÇÃO II 
DA COMISSÃO DE MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 
TRIBUTARIA E DA COMISSÃO ESPECIAL 

Art. 2 0 . A Comissão de Modernização da Administração Tributária,  instituída  pelo artigo 
20  da Lei no 14.133, de 2006, para gerir o Programa de Modernização da 
Administração Tributária, tem as seguintes atribuições: 
I - elaborar o Regimento Interno de seu funcionamento; 
II - propor estratégias e medidas para a modernização de produtividade e arrecadação 
tributária, respeitando a  justiça tributária e a capacidade contributiva; 
III - acompanhar a implantação de projetos e medidas de modernização da 
arrecadação e de modernização de processos e procedimentos; 
IV - acompanhar as metas de arrecadação estabelecidas para cada  exercício  civil e 
propor medidas para o seu alcance; 
V - propor critérios para o concurso de acesso, para a evolução funcional e para a 
avaliação anual de atuação e potencial dos Auditores-Fiscais Tributários Municipais; 
VI - analisar e estabelecer critérios para: 
a) obtenção  de informações, relatos de ocorrências e sugestões de  ações  das áreas da 
Administração Tributária, visando à modernização da arrecadação e ao 
aperfeiçoamento  da legislação; 
b) apuração das parcelas componentes da Gratificação de Produtividade Fiscal devida 
aos Auditores-Fiscais Tributários Municipais pelo  exercício  das atividades da 
Administração Tributária e pelo cumprimento das metas de arrecadação de tributos; 
c) aplicação, controle, análise, pontuação e julgamento de revisão da Avaliação Anual 
de Atuação e Potencial; 



LEI No 14.256, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 552/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT no Município de 
São Paulo e altera a legislação tributária municipal que especifica, bem como 
dispositivos das Leis no 8.645, de 21 de novembro de 1977, no 14.094, de 6 de 
dezembro de 2005, no 14.096, de 8 de dezembro de 2005, no 14.107, de 12 de 
dezembro de 2005, e no 14.133, de 24 de janeiro de 2006, e dá providências 
correlatas. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO  I 
PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO 
DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS - PAT 

Art. 1 0 . Fica instituído o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT, 
destinado ao pagamento de débitos tributários,  constituídos  ou não, não inscritos na 
divida ativa, relativos aos tributos administrados pela Secretaria Municipal de Finanças. 
§ 1 0 . Podem ser incluídos no PAT os débitos tributérios: 
I - espontaneamente confessados ou declarados pelo sujeito passivo; 
II - originários de Autos de Infração e Intimação já lavrados. 
§ 20 . Os débitos relativos ao Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer 
titulo, por ato oneroso, de bens  imóveis,  por natureza ou acessão  física, e de direitos 
reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à sua 
aquisição - ITBI-IV, somente poderão ser  incluídos  no PAT quando constituídos pela 
Administração. 
Art. 20 . 0 pedido de ingresso no PAT dar-se-6 por  opção  do sujeito passivo, mediante 
requerimento, conforme dispuser o regulamento. 
§ 1 0 . Os débitos tributários incluídos no parcelamento serão consolidados tendo por 
base a data da formalização do pedido de ingresso no PAT. 
§ 20 . Os débitos tributários não  constituídos, incluídos  no parcelamento por opção do 
sujeito passivo, serão declarados na data da formalização do pedido de ingresso no 
PAT. 
§ 3o. 0 Secretário Municipal de  Finanças  poderá fixar, por contribuinte, o número 
máximo de parcelamentos em aberto. 
Art. 3o. A formalização do pedido de ingresso no PAT implica o reconhecimento dos 
débitos tributários nele  incluídos e a desistência  automática  de eventuais  impugnações  
e recursos apresentados no âmbito administrativo. 
Art. 4o. Caso o sujeito passivo formalize o pedido de ingresso no PAT, reconhecendo a 
procedência do Auto de Infração e Intimação, o valor das multas sera reduzido em: 
I - 30% (trinta por cento), se a formalização ocorrer no prazo para apresentação da 
impugnação; ou 
II - 15% (quinze por cento), se a  formalização  ocorrer no curso da análise da 
impugnação ou no prazo para apresentação do recurso ordinário. 
Art. 50 • Sobre os débitos tributários  incluídos  no parcelamento incidirão atualização 
monetária e juros de mora, na conformidade da legislação vigente, até a data da 
formalização do pedido de ingresso no PAT. 
Art. 6o. Para definição do número máximo de parcelas, serão considerados os 
seguintes parâmetros: 
I - até R$ 3.000,00 (três mil reais) de  débitos  tributários  incluídos  no PAT: até 18 
(dezoito) parcelas; 
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LEI No 15.089, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 636/09, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Estima a receita e fixa a despesa do  Município  de São Paulo para o exercício de 
2010. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Esta lei estima a receita e fixa a despesa do Município de São Paulo para o 
exercício de 2010, compreendendo, nos termos do § 5 0  do art. 137 da Lei  Orgânica 
do  Município  de São Paulo: 
I - o Orçamento  Fiscal referente aos Poderes Executivo e Legislativo, órgãos e 
entidades da Administração Direta e Indireta e de seus Fundos Especiais; 
II - o Orçamento  de Investimentos das Empresas. 
Parágrafo único. As rubricas de receita e os créditos  orçamentários  constantes 
desta lei e dos quadros que a integram estão expressos em reais, a pregos 
correntes de 2010. 

Seção  I 
Do  Orçamento  Fiscal Consolidado 

Art. 20 . 0 Orçamento Fiscal dos Poderes do  Município,  seus Fundos Especiais, 
órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta para o exercício  de 2010, 
discriminado nos Anexos desta lei, estima a receita e fixa a despesa em R$ 
27.897.832.339,00 (vinte e sete bilhões, oitocentos e noventa e sete milhões, 
oitocentos e trinta e dois mil, trezentos e trinta e nove reais). 
Art. 3 0 . A receita total do  Orçamento  Fiscal, a ser realizada de acordo com a 
legislação em vigor, está  orçada  segundo as seguintes estimativas: 

RECEITAS CORRENTES 26.661.996.111,00 
Receita Tributária 11.783.836.086 
Receita de Contribuições 845.573.676,00 
Receita Patrimonial 444.303.907,00 
Receita de  Serviços 414.229.351,00 
Transferências Correntes 11.640.590.739,00 
Outras Receitas Correntes 1.916.211.831,00 
Receitas Intra-Orçamentárias  Correntes 1.047.964.954,00 
Deduções de Transferências Correntes (1.430.714.433,00) 
RECEITAS DE CAPITAL 1.235.836.228,00 
Operações de Crédito 141.440.955,00 
Alienação  de Bens 195.031.000,00 
Amortização de Empréstimo 11.829.400,00 
Transferências de Capital 406.722.616,00 
Outras Receitas de Capital 480.812.257,00 
TOTAL DA RECEITA 27.897.832.339,00 

Art. 40 . A despesa do  Orçamento  Fiscal está fixada com a seguinte distribuição 
institucional: 

Órgão/Descrição 
PODER LEGISLATIVO/ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
09 Camara Municipal 
10 Tribunal de Contas 
PODER EXECUTIVO/ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

11 Secretaria do Governo Municipal 
12 Secretaria Municipal de  Coordenação  

Valor R$ 

399.626.197 
178.934.000 

303.109.402 
398.859.864 



está fixada em R$ 4.044.596.566,00 (quatro  bilhões,  quarenta e quatro milhões, 
quinhentos e noventa e seis mil e quinhentos e sessenta e seis reais), com a 
seguinte distribuição: 

Empresas 	 Valor R$ 
Companhia de Engenharia de Tráfego — CET 	 723.759.457 
Cia Metropolitana de Habitação de São Paulo — 	664.056.284 
COHAB-SP 
Cia São Paulo de Desenvolvimento e Mobilização de 	750,000 
Ativos - SPDA 
Cia São Paulo de Parcerias - SPP 	 25.750.000 
Empresa de Tecnologia da  Informação e Comunicação 	191.345.026 
- PRODAM 
Empresa Municipal de Urbanização - EMURB 	 1.201.752.679 
Sao Paulo Transporte S/A - SPTrans 	 1.070.092.186 
Sao Paulo Turismo S/A - SPTuris 	 173.090.934 
TOTAL 	 4.044.596.566 

Seção  III 
Da Autorização para a Contratação de Operação de Crédito 

Art. 60. Fica o Executivo autorizado a contratar operações de crédito com 
organismos nacionais e internacionais: 
I - até o limite de R$ 85.000.000,00 (oitenta e cinco milhões de reais), para 
desenvolver, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Nacional de Apoio 
Gestão Administrativa e Fiscal - PNAFM; 
II - até o limite de R$ 85.000.000,00 (oitenta e cinco milhões de reais), para 
desenvolver o Programa de Modernização da Administração Tributária e da Gestão 
dos Setores Sociais Básicos - PMAT II. 
§ 1 0 . Os prazos de amortização, carência, os prazos financeiros e outras condições 
de vencimento e liquidação da operação de crédito a ser contratada obedecerão às 
normas vigentes estabelecidas pelos órgãos gestores dos programas e pelas 
autoridades monetárias federais. 
§ 20. Em garantia aos empréstimos a serem contratados com organismos 
nacionais, fica autorizada a vinculação de cotas do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e Serviços  - ICMS. 
§ 3 0• Nos empréstimos a serem contratados com organismos internacionais, em 
contragarantia à garantia da União, fica autorizada a vinculação das cotas de 
repartição  constitucional previstas nos arts. 158 e 159 da Constituição Federal, 
complementadas pelas receitas tributárias estabelecidas em seu art. 156, nos 
termos do § 40  de seu art. 167, bem como outras garantias em direito admitidas. 
§ 40 . Os montantes de que trata este artigo serão atualizados até as datas das 
respectivas contratações das operações de crédito. 

Seção  IV 
Da Autorização para Abertura de Créditos Adicionais Suplementares 

Art. 70 • Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais suplementares 
por decreto, nos termos do que  dispõe  a Lei Federal no 4.320, de 17 de  março  de 
1964, para as Administrações Direta, Indireta e seus Fundos Municipais, até o 
limite de 15% (quinze por cento) do total da despesa fixada no art. 2 0  desta lei, 
criando, se necessário, elementos de despesa e fontes de recurso dentro de cada 
projeto ou atividade. 
Art. 8 0 . Ficam  excluídos  do limite estabelecido no art. 7o desta lei os  créditos  
adicionais suplementares: 

o 
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PROJETO DE LEI 01-0444/2010 do Executivo 

"Estima a receita e fixa a despesa do  Município  de São Paulo para o exercício  de 
2011. 
A Camara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0 . Esta lei estima a receita e fixa a despesa do  Município  de São Paulo para o 
exercício de 2011, compreendendo, nos termos do § 5 0  do art. 137 da Lei  Orgânica 
do  Município  de São Paulo: 
I - o Orçamento Fiscal referente aos Poderes Executivo e Legislativo, órgãos e 
entidades da Administração Direta e Indireta e de seus Fundos Especiais; 
II - o Orçamento de Investimentos das Empresas. 
Parágrafo único. As rubricas de receita e os créditos orçamentários constantes 
desta lei e dos quadros que a integram estão expressos em reais, a preços 
correntes de 2011. 
Seção I 
Do Orçamento Fiscal Consolidado 
Art. 20. 0  Orçamento  Fiscal dos Poderes do  Município,  seus Fundos Especiais, 
órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta, para o exercício  de 2011, 
discriminado nos Anexos desta lei, estima a receita e fixa a despesa em R$ 
34.612.445.957,00 (trinta e quatro bilhões, seiscentos e doze milhões, 
quatrocentos e quarenta e cinco mil e novecentos e cinquenta e sete reais). 
Art. 30 . A receita total do Orçamento Fiscal, a ser realizada de acordo com a 
legislação em vigor, está orçada segundo as seguintes estimativas: 
RECEITAS CORRENTES 	30.732.761.240,00 
Receita Tributária 	13.871.428.396,00 
Receita de Contribuições 	948.312.333,00 
Receita Patrimonial 821.519.864,00 
Receita de  Serviços 356.235.251,00 
Transferências Correntes 12.816.299.227,00 
Outras Receitas Correntes 2.265.166.372,00 
Receitas Intra-Orçamentárias Correntes 1.220.993.346,00 
Deduções de Transferências Correntes 	(1.567.193.549,00) 
RECEITAS DE CAPITAL 	3.879.684.717,00 
Operações de Crédito 	107.300.081,00 
Alienação de Bens 599.199.900,00 
Amortização de Empréstimo16.725.771,00 
Transferências de Capital 1.466.621.136,00 
Outras Receitas de Capital 1.676.837.829,00 
Receitas Intra-Orçamentárias de Capital 13.000.000,00 
TOTAL DA RECEITA 34.612.445.957,00 
Art. 40 . A despesa do Orçamento Fiscal está fixada com a seguinte distribuição 
institucional: 
cirg"ão/Descrição 	Valor 
PODER LEGISLATIVO/ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
09 Camara Municipa1453.429.761,00 
10 Tribunal de Contas 	208.300.000,00 
PODER EXECUTIVO/ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
11 Secretaria do Governo Municipal 	552.103.358,00 
12 Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras 	665.007.414,00 
13 Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 262.394.039,00 
14 Secretaria Municipal de Habitação 	1.067.885.373,00 
16 Secretaria Municipal de Educação 	6.671.832.936,00 
17 Secretaria Municipal de Finanças 	274.171.691,00 



93 Fundo Municipal de Assistência Social 599.062.193,00 
94 Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

64.851.518,00 
95 Fundo Especial de Promoção de Atividades Culturais 10.616.000,00 
96 Fundo Municipal de Turismo 	600.000,00 
97 Fundo de  Proteção  do Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano 800.000,00 
98 Fundo de Desenvolvimento Urbano 	160.000.000,00 
99 Fundo Municipal de Iluminação Pública 251.782.304,00 
PODER EXECUTIVO/ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 
01 Autarquia Hospitalar Municipal 769.870.634,00 
02 Hospital do Servidor Público Municipal 177.920.000,00 
03 Instituto de Previdência Municipal de São Paulo 	3.063.738.600,00 
04  Serviço  Funerário do  Município  de São Paulo 116.200.000,00 
80 Fundação Paulistana de Educação e Tecnologia 	9.831.569,00 
81 Autoridade Munic. de Limpeza Urbana/Fundo Munic. de Limpeza Urbana 

10.000,00 
83 Cia. Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP 88.058.392,00 
Reserva de Contingência 	111.000.000,00 
TOTAL 34.612.445.957,00 
Seção  II 
Do  Orçamento  de Investimentos das Empresas 
Art. 50 . A despesa total das empresas, nela  incluídas  as de investimentos, com 
recursos próprios, de terceiros e do Tesouro Municipal, para o exercício  de 2011, 
está fixada em R$ 3.703.643.228,00 (três bilhões, setecentos e três milhões, 
seiscentos e quarenta e três mil e duzentos e vinte e oito reais), com a seguinte 
distribuição: 
Empresas 	Valor 
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET 	764.637.886,00 
Cia São Paulo de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos - SPDA 	501.000,00 
Cia São Paulo de Parcerias - SPP 73.001.000,00 
Empresa de Tecnologia da  Informação e Comunicação — PRODAM 

219.170.164,00 
São Paulo Urbanismo - SPUrbanismo 	127.460.740,00 
São Paulo Obras - SPObras 1.140.510.465,00 
São Paulo Transporte S/A - SPTrans 	1.123.818.555,00 
São Paulo Turismo S/A - SPTuris 254.543.418,00 
TOTAL 3.703.643.228,00 
Seção  III 
Da Autorização para a Contratação de Operação de Crédito 
Art. 60. Fica o Executivo autorizado a contratar operações de crédito com 
organismos nacionais e internacionais: 
I - até o limite de R$ 85.000.000,00 (oitenta e cinco  milhões  de reais), para 
desenvolver, no âmbito do  Município  de São Paulo, o Programa Nacional de Apoio à 
Gestão Administrativa e Fiscal - PNAFM; 
II - até o limite de R$ 85.000.000,00 (oitenta e cinco milhões de reais), para 
desenvolver o Programa de Modernização da Administração Tributária e da Gestão 
dos Setores Sociais Básicos - PMAT II. 
§ 10 . Os prazos de amortização, carência, os prazos financeiros e outras condições 
de vencimento e liquidação da operação de crédito a ser contratada obedecerão às 
normas vigentes estabelecidas pelos órgãos gestores dos programas e pelas 
autoridades monetárias federais. 
§ 20 . Em garantia aos empréstimos a serem contratados com organismos 
nacionais, fica autorizada a vinculaggo de cotas do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e Serviços  - ICMS. 
§ 30 . Nos empréstimos a serem contratados com organismos internacionais, em 
contragarantia à garantia da União, fica autorizada a vinculação das cotas de 
repartição  constitucional previstas nos arts. 158 e 159 da Constituição Federal, 
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0 SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Estamos iniciando a audiência pública de 
alguns projetos de lei que estão na pauta. Esta é a Comissão de Administração Pública. 
Contamos com a  presença  do Sr. Douglas Amato, Diretor do Departamento de Tributação e 
Julgamento da Secretaria de Finanças; Sr. Hélio Campos Freire, Subchefe do Tesouro, 
também da Secretaria de Finanças; Sr. Rodrigo Paniza Siqueira, Assessor Jul -Mica da 
Comissão de Finanças; Sr. Reinaldo Santini Bruno de Souza, Chefe da Assessoria Técnica de 
Informações da Secretaria de Finanças e Sati Kimura, Assessora Técnica de Informação. 

0 primeiro projeto de lei que está na pauta é o 003/2010, de autoria do Vereador 
Adilson Amadeu, que acrescenta o artigo 14 A lei 11.154, de 30 de dezembro de 1991 e da 
outras providências. 

A palavra está aberta. 
0 SR. DOUGLAS AMATO — Meu nome é Douglas Amato, da Secretaria de 

Finanças, Diretor do Departamento de Tributação e Julgamento. 
Sr. Presidente, nobre Vereador Eliseu Gabriel; senhores assessores; membros da 

• sociedade, este PL visa ao parcelamento do ITBI, mas hoje o que acontece, de fato, na 
Prefeitura, tanto legalmente quanto na pratica, é a obrigação legal dos notares, ou seja, o 
cartório de notas, antes de fazer a lavratura da escritura pública, de exigir o recolhimento 
integral do ITBI. Isso é uma garantia para a municipalidade. Por quê? Ela tem esse 
recolhimento integral do ITBI no momento da lavratura. Isso fica consignado na lavratura. Para 
efeitos do auferimento de receita, isso é muito proveitoso para a Prefeitura. 

Então,  esse parcelamento de ITBI pode vir a inviabilizar esses negócios  jurídicos, 
porque, quando se faz uma transação entre comprador e vendedor de imóvel, ele, 
obrigatoriamente, por lei, tem de fazer o recolhimento de ITBI antes da lavratura, ou seja, antes 
de se tornar proprietário do imóvel. 

Por esse motivo, a Secretaria de Finanças e a Subsecretaria da Receita Municipal 
são contra esse projeto. 

Eram essas as considerações, Sr. Vereador. 
0 SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) —A palavra continua aberta. 
Alguém mais quer falar? Ninguém? (Pausa) Então, muito obrigada, Sr. Douglas. 
Não ha mais inscritos para debater o projeto 3/2010, do nobre Vereador Adilson 

Amadeu. Declaro encerrada a audiência pública do PL 003/2010. 
Passemos ao PL 08/2010, de autoria do Executivo, que revoga a Lei 10.212, de 11 

• de dezembro de 1986, que instituiu a Contribuição de Melhorias, concede remissão de créditos 
tributários e anistia As infrações relacionadas A falta de recolhimento desse tributo. 

A palavra está aberta. 
Tem a palavra o Sr. Douglas novamente. 
0 SR. DOUGLAS AMATO — Sr. Presidente, algumas considerações a respeito 

desse projeto. A Contribuição de Melhorias é um tributo que caiu praticamente em desuso. 
Poucos entes públicos instituem esse tributo e fazem efetivamente sua cobrança. 
Especificamente no  município  de São Paulo, a Contribuição de Melhoria é cobrada apenas 
sobre a pavimentação de ruas, pela primeira pavimentação de ruas, ou seja, quem, na 
verdade, é onerado é a população de  baixíssima  renda. Isso, para os cofres do  município, 
representa muito pouco em termos de arrecadação. Só para se ter uma ideia, neste ano foi 
arrecadado com esse tributo mil e 500 reais, no ano passado inteiro, cinco mil reais. É por esse 
motivo que o Executivo é totalmente a favor, na verdade, a Secretaria de Finanças e a 
Subsecretaria da Receita Municipal é a favor de extinção desse tributo. 

Eram essas as considerações. 
0 SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Mais alguém quer fazer uso da palavra? 

(Pausa) 
Encerrada a lista de oradores. Dou por encerrada a audiência pública do PL 

008/2010, de autoria do Executivo. 
Vamos passar para o PL 425/2010, de autoria do Executivo, que concede  isenção 

do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, ISS, do Imposto Predial e Territorial Urbano, 
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IPTU, às empresas estatais municipais conforme especifica. 
A palavra está aberta. Não há oradores inscritos. Não havendo oradores inscritos, 

está encerrada a discussão. Declaro encerrada a audiência pública do PL 425/2010, de autoria 
do Executivo. 

Item 4 — Mais uma audiência pública do PL 440/2010 de autoria do Executivo, que 
dispõe sobre a transferência dos  depósitos  judiciais referentes a tributos e seus acessórios, de 
competência do  município  para conta única do Tesouro Municipal e estabelece providências 
correlatas. 

Está aberta a palavra. (Pausa) Não há oradores inscritos. Está encerrada. Sendo 
assim, declaro encerrada a audiência pública do PL 440/2010, de autoria do Executivo. 

Vamos à audiência pública do PL 457/2010, de autoria do Executivo, que autoriza o 
Executivo a contratar as operações de crédito relativas ao Programa de Modernização da 
Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais, Base Pmat, e ao Programa Nacional 
de Apoio à  Gestão  Administrativa e Fiscal dos  Municípios  Brasileiros, Pnafm. 

Está aberta a palavra para que se fale sobre o PL 457/2010. Por favor, tem a 
palavra o Sr. Reinaldo Santinho Bueno de Sousa. 

• 	 0 SR. REINALDO SANTINHO BUENO DE SOUSA —  O  presente projeto visa 
autorizar o Executivo a contratar empréstimos junto ao Ministério da Fazenda, no Programa 
Nacional de Apoio à  Gestão  Administrativa Fiscal dos  municípios  e, também, junto ao BNDES, 
que é o Programa de Modernização de Administração Tributária. 

Na verdade, é uma exigência a partir da Resolução nQ 10/2010, do Senado Federal 
que pede que haja uma lei especifica autorizando a  contratação  desses  empréstimos.  Então 
nós já estamos com o Pnafm, os projetos que vão ser objeto do programa e estamos 
aguardando a autorização do Legislativo. 

0 SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Muito obrigado, Sr. Reinaldo. Não há mais 
oradores inscritos. Encerramos a discussão. 

Está encerrada a audiência pública do PL 457/2010, de autoria do Executivo. 
Item 6 — Audiência pública aberta do PL 500/2010, de autoria do Executivo, que 

readequa as tabelas salariais dos empregos públicos em funções de  confiança  do Hospital do 
Servidor Público Municipal e revoga o artigo 44, da Lei 13.766, de 21 de janeiro de 2004. 

Em discussão. A palavra está aberta. Não há oradores inscritos, encerramos a 
discussão. 

Considero encerrada a audiência pública do PL 500/2010, de autoria do Executivo. 
Perguntaria às autoridades presentes, se gostariam de fazer algum comentário 1111 	sobre alguma coisa, ou na hora que vocês tiverem interesse vocês falam? E melhor assim? 

Tinha pensado em chamar à mesa, mas não sei se seria o caso. (Pausa) É desnecessário? Só 
depois me dei conta, afinal de contas, não é sempre que a gente recebe visitas  tão  ilustres. 

Vamos ao PL 639/2007, de autoria da Vereadora Mara Gabrilli, que institui o 
Programa Atende no Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros do  município  de São 
Paulo, destinado a atender pessoas com deficiência e mobilidade reduzida. 

A palavra está aberta. Em discussão. Não há ninguém inscrito. Encerramos a 
discussão e o debate. 

Considero encerrada a audiência pública do PL 639/2007, de autoria da Vereadora 
Mara Gabrilli. 

Mais alguém quer fazer uso da palavra, fazer algum  comentário?  (Pausa) 
Queria agradecer a presença do Sr. Douglas Amato, Diretor do Departamento de 

Tributação e Julgamento da Secretaria de Finanças, o Sr. Hélio Campos Freire, Subchefe do 
Tesouro, o Sr. Rodrigo Paniza Siqueira, Assessor Jurídico, o Sr. Reinaldo Santinho Bueno, da 
Assessoria Técnica de Informação, e Satiki lmura, da Assessoria Técnica de Informação. 

Não havendo mais nada a tratar, dou por encerrada a audiência pública de hoje. 
Estão encerrados os nossos trabalhos. 
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0 SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Iniciaremos a 144  audiência pública deste 
ano com alguns projetos de lei. São os PLs 425/10; 440/10; 457/10; 500/10; 554/09. 

Convido para fazer parte da Mesa os Srs.: Reinaldo Santiago Pereira de Souza que 
é assessor técnico da Secretaria de Finanças; Celso Coccaro Filho, Procurador Geral do 
Município  de São Paulo; Rodrigo Panizza Siqueira, assessor técnico da Secretaria de 
Finanças. Peço desculpas pelo atraso. 

0 primeiro PL que iremos tratar é o PL 425/10, de autoria do Executivo, que 
concede isenção do Imposto sobre  Serviços  de qualquer natureza - ISS e do Imposto Predial e 
Territorial Urbano - 1PTU a empresas estatais municipais, conforme especifica. 

Os membros da Mesa gostariam de falar a respeito do PL 425/10? Nada. 
Tem a palavra o Sr. Coccaro. 
0 SR. CELSO COCCARO FILHO — É um projeto de inegável  importância  para o 

Município  de Sao Paulo porque temos as empresas públicas devedoras de tributos que são 

• 	
devidos pelo próprio  Município  de São Paulo e pelos contribuintes, pelos munícipes. 

São prestadoras de  serviços só ao  Município  de São Paulo, não prestam serviços a 
terceiros. Não tem sentido falar em uma  tributação  que pode onerar e prejudicar o serviço de 
interesse populacional. 

Só um exemplo: é o caso da Sao Paulo Transporte que se presta a gerenciar o 
nosso sistema de transporte coletivo e tem de ter uma saúde financeira para cumprir esse 
objeto, como ela só presta  serviço  ao  Município, não compete no mercado e na Area privada 
com ninguém, então não é um beneficio que possa gerar qualquer outra  conclusão.  Por isso 
que não só elaboramos, como também apoiamos esse projeto e esperamos a aprovação. 

0 SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Alguém mais quer fazer uso da palavra? 
Obrigado, Sr. Coccaro.  Então, não havendo mais nenhum inscrito dou por 

encerrada a audiência pública do PL 425/10. 
Passemos ao item seguinte. PL 440/10, de autoria do Executivo, que dispõe sobre 

a transferência dos depósitos judiciais referentes a tributos e seus acessórios, de competência 
do  Município,  para a conta única do Tesouro Municipal. 

A palavra está aberta. Gostaria de falar algo, Sr. Coccaro? No  plenário,  alguém 
quer se manifestar? 

Não havendo nenhum inscrito, dou por encerrada a audiência pública do PL 

110 	440/2010. 
Passemos ao PL 457/2010, de autoria do Executivo, que autoriza o Executivo a 

contratar as operações de crédito relativas ao Programa de Modernização da  Administração 
Tributária e da  Gestão  dos Setores Sociais Básicos - PMAT e ao Programa Nacional de Apoio 

Gestão  Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros — PNAFM. 
Tem a palavra o Sr. Reinaldo Santinho. 
0 SR. REINALDO SANTINHO BUENO DE SOUZA — Só gostaria de reforçar a 

importância deste projeto para o Executivo para que a gente dê continuidade a uma série de 
projetos de modernização tanto da  Administração Tributária quanto de  Gestão  da 
Administração. São importantes para que possamos contrair as operações de crédito tanto pelo 
BNDES quanto pela PFM (?) que é pelo  Ministério  da Fazenda. 

0 SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Mais alguém quer se manifestar? 
Não havendo nenhuma outra manifestação, dou por encerrada a audiência pública 

do PL 457/2010, de autoria do Executivo. 
Passemos ao item seguinte. PL 500/2010, de autoria do Executivo, que readequa 

as tabelas salariais dos empregos públicos e funções de confiança do Hospital do Servidor 
Público Municipal — HSPM e revoga o artigo 44 da Lei r.1 )  13.766, de 21 de janeiro de 2004. 

A palavra está aberta. Ninguém se manifesta. Dou por encerrada a audiência 
pública do PL 500/2010. 

Passemos ao PL 554/2009, de autoria do Vereador Claudio Prado, dispõe sobre 
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Cursos de Capacitação Profissional para Adolescentes, aos sábados e domingos, e dá outras 
providências. 

Tem a palavra a Sra. Débora. 
A SRA. DÉBORA NICOLETTI — Boa tarde a todos. Meu nome é Débora. Sou 

assessora do Vereador Claudio Prado e gostaríamos  de justificar a importância desse projeto 
como escopo â capacitação dos adolescentes na cidade de São Paulo. Essa capacitação dá 
condições para o exercício  de determinadas profissões. 

Então, qual é o objetivo principal deste projeto? Os jovens capacitados, 
notadamente, aqueles que residem na periferia da Cidade, terão condições de ingressar no 
mercado de trabalho de uma maneira mais fácil porque  serão  capacitados. 

Trouxemos uma  estatística. Está  comprovado que na zona Leste há duas 
universidades públicas, a Fatec e a USP Leste, que além de não atenderem a demanda 
formada pelos estudantes pobres da regido,  estão imersas numa realidade que abarca os 
piores indices educacionais e de emprego da Cidade. 

Existe uma massa de jovens fora da escola e sem trabalho. Então, Sr. Presidente, 

410 	gostaríamos  que este projeto fosse aprovado por ser realmente de grande importância para os 
jovens da nossa cidade. 

Muito obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Mais alguém quer fazer uso da palavra? 
Não havendo mais inscritos,  agradeço  a manifestação e dou por encerrada a 

audiência pública do PL 554/2009, de autoria do Vereador Claudio Prado. 
Como não há mais nenhum projeto de lei na pauta, dou por encerrada esta nossa 

reunido. Muito obrigado pela presença de todos. 

• 
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Exmo. Sr. Presidente da Camara Municipal de Sao Paulo 

Senhor Presidente: 

Encontra-se em tramite nesta Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, o projeto de lei n2  457/10, de autoria do Exmo. Sr. Prefeito, 
que visa autorizar o Executivo a contratar operações de crédito relativas ao 
Programa de Modernização da Administração Tributária e da  Gestão  dos Setores 
Sociais  Básicos — PMAT e ao Programa Nacional de Apoio a Gestão Administrativa 
e Fiscal dos  Municípios  Brasileiros — PNAFM. 

Apesar de sua  previsão orçamentária, tendo em vista o elevado 
montante dos valores envolvidos, R$ 85.000.000,00 (oitenta e cinco milhões de 
reais) para o PMAT e R$ 85.000.000,00 (oitenta e cinco  milhões  de reais) para o 
PNAFM, por deliberação dos membros desta Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa em reunido  ordinária  datada de 8 de 
dezembro de 2010, solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo pedido de 
informação para que nos seja esclarecido de forma mais detalhada e 
pormenorizada como tais recursos serão aplicados. 

Esclareço  que tais informações são necessárias ao seguro 
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei n 2  0457/10 que visa obter a 
necessária autorização legislativa para a contratação de operações de crédito, nos 
termos do artigo 21, inciso II da Resolução 43, de 2001, alterada pela Resolução 
10/10, vez que o projeto, ao enunciar que essas operações serão "destinadas a 
financiar projetos de investimento para a melhoria da administração das receitas e 
da  gestão  fiscal, financeira e patrimonial do Municipio" o faz de maneira por demais 
genérica. 

Sala da Comissão de Constitui0 , Justiça e Legislação  Participativa, 

iTALO -CARDOSO 
Presidente da Comissão de Consti uição, Justiça e Legislação Participativa 

DEFIRO 

ÍG /C1/1/ . 

Presidente 
Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 10 	São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  

1f0457-10 
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São Paulo, 02 de fvereiro de 2011. 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, e nos termos do art. 68 do 
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência fotocópia do Projeto de Lei 
n2  457/2010, de autoria do Executivo, que "Autoriza o Executivo a contratar 
as operações de crédito relativas ao Programa de Modernização da 
Administração Tributária e da  Gestão  dos Setores Sociais  Básicos — PMAT e 
ao Programa Nacional de Apoio à  Gestão Administrativa Fiscal dos  Municípios 
Brasileiros — PNAFM", solicitando que nos envie  subsídios  para que a 
Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Fotocópia do PL 457/2010 e do p dido da Co issão solicitante. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo  Prefeito da Cidade de São Paulo. 

SGP-15 	
- 
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São Paulo, 	de  março  de 2011. 

GABINETE DO PREFEITO 

0A-cio J. J. 	11 2  Lib141 
Ref.: OF-SGP 15 n2 00025/2011 
Processo n2 2010-0.275.620-7 

15-  DOCREC 
15- 01584/201 1  

Senhor Presidente 

Reportando-me ao oficio epigrafado, em atendimento 
rZ.1' 

ao pedido de  subsídios  da Comissão de  Constituição,  Justiça e Legislação  

Participativa, encaminho a Vossa Excelência cópia das informações prestadas 

pela Secretaria Municipal de  Finanças  acerca do Projeto de Lei n2  457/10, que 0, 

autoriza o Executivo a contratar as operações de crédito relativas ao Programa Ki 

de Modernização da Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais § 

Básicos — PMAT e ao Programa Nacional de Apoio â  Gestão  Administrativa e p 
Fiscal dos  Municípios  Brasileiros — PNAFM. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de  apreço e consideração. 

NELSON H R EY  COA  
Secretário do Go erno Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/M 	S 

Resp 457-10 
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PREFEITURA DA CIDADE DE SAO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

Folha de  informação  no 	  

do processo no 2010- 0.275.620-7 	 em ..14/03/2011....(a).f; 
. 	 - 

Autos no.: 	2010-0.275.620-7 
	 sck. 649..216.2 // 

INT.: 	Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: 	Projeto de Lei no. 457/10 de autoria do Executivo, que autoriza o 

Executivo a contratar operações de crédito relativas ao Programa de 

Modernização da Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais 

Básicos - PMAT e ao Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa 

e Fiscal dos Municípios Brasileiros - PNAFM. Pedido de Subsídios. 

GABSF 
Senhor Secretário Adjunto, 

Com o fito de subsidiar as informações a serem encaminhadas à Comissão de 

Constituição,  Justiça e Legislação Participativa da Câmara Municipal de São Paulo, 

esclarecemos que os projetos que irão ser desenvolvidos com recursos do PMAT e do 

PNAFM estão voltados à melhoria da Administração Tributária, da Gestão Fiscal, dos 

Procedimentos Administrativos, da Transparência e do Controle Social e foram 

elaborados respeitando às exigências e limitações impostas em instrumentos normativos 

que regulam os citados programas. 

Pretende-se com recursos desses programas a implantação de novos sistemas 

informatizados voltados à Gestão dos Tributos Municipais, ao Controle da Execução 

Orçamentária e Financeira, ao Controle Interno da Administração, à atualização de Bases 

de Dados, à Administração de Suprimentos e Serviços,  à Gestão da Divida Ativa do 

Município e  à Gestão dos Processos Administrativos por meio da automatização de fluxos 

e procedimentos processuais. 

Dentre os projetos que poderão ser executados com os referidos recursos, 

teremos o desenvolvimento de novos sistemas de Arrecadação, de Controle de 

Convênios e Parcerias, de  Cauções e Garantias, de Gerenciamento e Acompanhamento 

de Auditorias Internas, de Processo Administrativo Eletrônico, de Suprimentos, de 

integração do IPTU às informações cartográficas provenientes do Mapa Digital da Cidade 

de São Paulo, o qual foi desenvolvido no âmbito do PMAT - I, a ampliação da 

Informatização da emissão de Documentos Fiscais, tais como a Nota Fiscal Eletrônica - 



GEORGE HERMANN ODOLFOTORMIN 
Secretário -Adjunto de Finanças 

Prefeitura  de Sao Paulo 
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do processo no 2010- 0.275.620-7 	 em .14/03/2011. .(a) 

NF-e, o de indexação da legislação municipal e das decisões administrativas e o de 

modernização da  segurança  de acesso às informações da Municipalidade. 

Estão previstos, também, investimentos em projetos de capacitação de 

servidores públicos e de renovação e ampliação da infraestrutura de Tecnologia da 

Informação,  incluindo em seu escopo a implantação de redes lógicas, renovação do 

parque de informática,  aquisição  de  licenças  de uso de softwares e aquisições  de 

Servidores. 

SF/ASTIM, 14 de  março  de 2011 

Reinaldo Santinho Bueno deS4tiza 
Chefe da Assessoria de Tecnologia de 

Informação e Modernização SF/ASTIM 
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São Paulo, 6.  de abril de 2011. 

15-  DOCREC 
15- 01654/2011 

GABINETE DO PREF TO 

0/,-,i, 

Senhor Presidente 

licito a Vossa Excelência a retirada e o consequente 

arquivamento dos projetos de lei a seguir relacionados, tendo em vista que as matérias 

versadas nas respectivas proposituras  estão  abrangidas pelo Projeto de Lei n2  144/11, 

apresentado pelo Executivo: 

• Projeto de Lei n2  440/10, que dispõe sobre a transferência dos depósitos judiciais 

referentes a tributos e seus acessórios, de competência do  Município,  para a conta, 

única  do Tesouro Municipal, e estabelece providências correlatas; 

• Projeto de Lei n° 457/10, que autoriza o Executivo a contratar as operações de credit 

relativas ao Programa de Modernização da  Administração  Tributária e da Gestão dos' .  

Setores Sociais Básicos — PMAT e ao Programa Nacional de Apoio a Gestão:r-

Administrativa e Fiscal dos  Municípios  Brasileiros — PNAFM; 

• Projeto de Lei n2  519/10, que introduz alterações na Lei n2  14.097, de 8 de dezembro 

2005, e estabelece providências correlatas; autoriza a reabertura de prazo par 

ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado — PPI; 

• Projeto de Lei n2  520/10, que introduz alterações nos artigos 10 e 16 da Lei n2  13.7010; 

de 24 de dezembro de 2003, que  dispõe  sobre o Imposto sobre  Serviços  de Qualqueg 

Natureza — ISS;  dá nova  redação  ao § 52  do artigo 1 2  da Lei n2  15.134, de 19 de março 

de 2010, que concede  isenção  do ISS aos serviços e nas condições que especifica; 

• Projeto de Lei n2  521/10, que acresce o § 11 ao artigo 14 da Lei n2  13.701, de 24 de 

dezembro de 2003, que dispõe sobre o Imposto sobre  Serviços  de Qualquer Natureza — 

ISS. 

Na oportunida e, renovo a Vossa Excelência meus protestos 

de  apreço e consideração. 

GIL RTO KASSAB 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo  Senhor 

JOSE POLICE NETO 

Digníssimo  Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

IJ ArVbam 
T Diversos Abril 11 
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Sr. Rafael, 
Oficiar ao Executivo informando o deferimento de 

retirada e conseqüente arquivamento do presente projeto de lei. 

28/04/11 

30SE CRIS INO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalizaçào do Proc. Legislativo 

Sr. Supervisor, 
Oficiado, conforme solicita0o de V. Sa. 

28/04/11 

1211 IPX:f ASC1MENT 0 BARRETO 
Técnico Administrativo 



LICE NETO 
dente 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, on de akt de 2011. 

23 - OF-3GP23 
23- 01334/2011 

Senhor Prefeito, 

Comunico a Vossa Excelência o deferimento de retirada e o 
consequente arquivamento do Projeto de Lei no 457/10, de autoria do 
Executivo, que autoriza o Executivo a contratar as operações de crédito 
relativas ao Programa de Modernização da Administração Tributária e da 
Gestão dos Setores Sociais Básicos - PMAT e ao Programa Nacional de Apoio 
Gestão Administrativa e Fiscal dos  Municípios  Brasileiros - PNAFM, conforme 
solicitação contida no Of. ATL no 16/11, de 06 de abril de 2011, numerado 
nesta Casa como DOCREC 15-1654/2011. 

Valho-me da opo rtunidade para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevado  apreço e distinta consideração. 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do  Município  de São Paulo. 

fit. 
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SAO PAULO 

São Paulo, 28 de abril de 2011. 
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Recebi oficio SGP-23 no 1334, de 28 de abril de 

2011, comunicando ao Senhor Prefeito o deferimento de retirada e consequente 

arquivamento do Projeto de Lei no 457/10, de autoria do Executivo, conforme 

solicitação contida no Of. ATL no 16, de 06 de abril do corrente, numerado como • 	DOCREC 15-01654/2011. 
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